
Presidente da Fiesp denuncia sangria

Kamala diz que vai enviar mais armas para a ditadura de Israel
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A herança de Getúlio é o Brasil

Lula critica privatizações: “vender 
Eletrobrás foi crime de lesa-pátria”

Brasil pagou R$ 
4,7 trilhões de 
juros em 10 anos

“É necessário apoiar mais 
os setores produtivos”, 
defende Josué Gomes

presidente da Federação 
das Indústrias do Esta-
do de São Paulo (Fiesp), 
Josué Gomes da Silva 
(foto), destacou, durante 
evento em São Paulo, na 
quinta-feira (29), que os 

gastos do governo brasileiro 
com o pagamento de juros, nos 
últimos 10 anos, atingiu R$ 4,7 
trilhões até dezembro de 2023. 

Somados, no mesmo período, 
os investimentos na saúde (R$ 
1,85 trilhão), na educação (R$ 
1,7 trilhão) e em infraestrutu-
ra (R$ 833 bilhões) chegaram 
a R$ 4,38 trilhões, menos que 
o valor pago em juros pela 
União. “O Brasil vai se tornar 
um país verdadeiramente prós-
pero, o dia que invertermos 
essa equação”.          Página 2

“Na verdade, Getúlio, à 
frente do povo brasileiro, 
fundou o Estado nacional, 
o Estado público, o Estado 
popular, onde antes existia 
um Estado de casta, domi-
nado por meia dúzia, em 

suma, um Estado oligárquico 
e excludente”, afirma Carlos 
Lopes, diretor-geral do HP e 
vice-presidente do PCdoB, em 
texto que serviu de base à sua 
intervenção no debate “Getú-
lio Vargas – 70 anos da vida 

para a história”, realizado 
no dia 24 de agosto, no Cine-
Teatro Denoy de Oliveira, na 
sede da Umes, em São Paulo. O 
evento contou também com a 
participação de Beto Almeida, 
diretor do jornal Brasil Popular 

e membro da Junta Diretiva da 
Televisión del Sur (TeleSUR) 
O texto será publicado nesta e 
nas próximas edições para que 
o leitor conheça mais o papel 
deste gigante líder que mudou 
a história do país.    Página 8 
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Ildo aponta falta 
de investimentos 
e manutenção 
como causas do 
apagão em SP

O presidente afirmou, na 
terça-feira (27), durante vi-
sita oficial ao Centro de Ope-
rações Espaciais Principal 
(COPE-P) da Telebrás, que 
há determinados serviços que 
devem ser inexoravelmente 
do Estado. A Telebrás foi uma 
das empresas retiradas pelo 
governo Lula do rol de em-
presas a serem privatizadas. 
“Tem coisas que têm que ser, 
inexoravelmente, do Estado. 
É assim na Alemanha, na 
França, nos Estados Unidos”, 
denunciou Lula.       Página 3

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira

1
REAL

BRASIL

Uma operação contra o 
trabalho análogo a escravi-
dão, realizada entre o dia 19 
de julho e 28 de agosto de 
2024, resgatou 593 trabalha-
dores em maior operação da 
história do país. A Operação 
Resgate IV ocorreu em 15 
estados e no Distrito Federal, 
conduzida por uma força-ta-
refa composta por seis insti-
tuições federais.    Página 5

Operação resgata 593 
trabalhadores em 
situação análoga à 
escravidão em 15 
Estados e no DF

Criado pela China, avião atinge a 
marca dos 500 mil passageiros

Apagão acontece 
quando Eletrobrás 
privatizada executa 
plano de demissões

O apagão ocorrido no sába-
do (31), em São Paulo, atingiu 
aproximadamente 20 bairros 
da capital paulista e mais seis 
de Guarulhos e afetou ao menos 
2 milhões de pessoas. O apagão 
acontece no momento em que a 
Eletrobrás, que foi privatizada 
em junho de 2022, pelo governo 
Bolsonaro, realiza um Plano de 
Demissão Voluntária (PDV), 
atingindo os funcionários mais 
experientes.               Página 4

A Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
referendou por unanimidade, 
na segunda-feira (2), a deter-
minação do ministro Alexan-
dre de Moraes de suspensão do 
X (antigo Twitter) no Brasil, 
enquanto a rede social não 
cumprir a legislação e pagar as 
multas de R$ 18 milhões por 
descumprir ordens judiciais. O 
julgamento aconteceu através 
do plenário virtual, quando 
os ministros depositam seus 
votos por escrito no sistema 
eletrônico do STF.  Página 3

Por unanimidade, 
Supremo mantém 
suspenso o X de 
Musk no Brasil

Reprodução

Para o professor do Ins-
tituto de Energia da USP e 
ex-diretor da Petrobrás, Ildo 
Sauer, o problema está na 
falta de supervisão e manu-
tenção das empresas. “Como 
eu tenho dito, embora a am-
plitude desse episódio não 
tenha sido em nível nacional, 
a frequência com que, em 
todas as regiões do Brasil, 
têm ocorrido esses episódios, 
reforça as constatações ante-
riores de que os sistemas de 
transmissão e distribuição no 
Brasil estão fragilizados e, na 
nossa leitura, em decorrência 
da falta de investimentos 
em manutenção preventiva 
centrada em confiabilidade e 
na falta de transparência com 
que o sistema regulatório está 
agindo”, afirmou.    Página 2

Fotomontagem HP  Everton Amaro/Fiesp

1954: o povo, no Rio de Janeiro, acompanha o féretro de Getúlio, em sua última viagem

O avião de passageiros de 
grande porte C919, desenvolvi-
do de forma independente pela 
China, ultrapassou no domin-
go (1) a marca do meio milhão 
de passageiros transportados. 
Desde o início das operações 

comerciais em 28 de maio de 
2023, o jato superou a marca 
das 10 mil horas de voo e dos 
3,7 mil voos comerciais. A pri-
meira aeronave foi entregue à 
China Eastern Airlines em 9 de 
dezembro de 2022. Página 6

Divulgação
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“É necessário apoiar mais os setores 
produtivos”, defende Josué Gomes. “O 
Brasil vai se tornar um país verdadeiramente 
próspero, o dia que invertermos essa equação”

Brasil pagou R$ 4,7 trilhões de 
juros para bancos em dez anos
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A economia da 
destruição

Gasto com juro dispara: R$ 870 bi em doze meses

É urgente enterrar 
o credo neoliberal

Sauer: descontrole e falta de manutenção 
são as causas do apagão em São Paulo 

PAULO KLIASS*
“Nossas elites aceitaram passivamente 
a transformação do País em um grande 
produtor exportador de bens primários 
de baixo valor agregado, que seja na 
exportação de minério de ferro e petróleo 
ou então da produção para venda no 

mercado externo de soja e carnes”

“Os sistemas de transmissão e distribuição no Brasil estão fragilizados em decorrência da 
falta de investimentos em manutenção preventiva e na falta de transparência com que o 
sistema regulatório está agindo”, afirmou o professor do Instituto de Energia da USP

Crescemos a uma média de 7% ao ano durante 50 anos, de 
30 a 80. Agora, no entanto, quando atingimos 2,5%, soltam-
se rojões, como se estivéssemos no melhor dos mundos

Presidente da Fiesp denuncia gastos com pagamento de juros:

Josué Gomes, presidente da Fiesp, em evento da CNN sobre o futuro da indústria

Dados econômicos mos-
tram que o neoliberalismo re-
presentou uma ofensiva do ca-
pital financeiro para retomar 
as taxas de lucro, em queda 
desde a década de 70 do século 
XX (gráfico abaixo). Primeiro, 
Ronald Reagan e Margaret 
Thatcher quebraram os sindi-
catos e o Estado de bem-estar 
social; depois, Clinton & Cia 
concluíram o desmonte das 
barreiras “rooseveltianas” à 
ganância dos monopólios. A 
queda da URSS, por fim, abriu 
as portas para a enxurrada de 
capitais e o arrombamento 
das fronteiras nacionais do 
Sul Global.

Essa política, baseada cada 
vez mais no capital fictício e 
na jogatina frenética de Wall 
Street, funcionou bem para 
as potências imperialistas 
até a crise de 2008. A partir 
dali, ela entrou em falência. 
Mais uma vez a rentabilidade 
dos negócios despencou. As 
“bolhas” suspensas no ar, 
sem lastro na economia real, 
estouraram e o Estado teve 
que salvar os bancos. O setor 
mais reacionário do capital 
financeiro respondeu à crise 
acenando com fascismo.

DOGMAS NEOLIBERAIS

Antes, eles conseguiram 
emplacar os seus dogmas ne-
oliberais na base da conversa. 
Ganharam sociais-democratas 
e liberais pelo mundo afora 
com o pretexto de que não 
havia outro caminho a não 
ser aceitar a “nova ordem”. 
Uma ordem unipolar, de ra-
pina, surgida com a crise do 
“mundo socialista”. Agora, 
vislumbram o fascismo como 
uma de suas armas para man-
ter as benesses do Consenso de 
Washington.

No Brasil, algumas corren-
tes abraçaram o “Consenso 
de Washington”, iniciaram a 
guerra contra a “Era Vargas” 
e, com raros períodos de resis-
tência, arrasaram a indústria 
nacional. Ela correspondia a 
30% do PIB e, agora, não passa 
de 11%. O Estado Nacional, 
construído por Getúlio, foi 
literalmente desmontado. As 
estatais foram vendidas ou 
esquartejadas.

Mesmo tendo destruído 
a capacidade produtiva bra-
sileira e aprofundado a de-
pendência aos monopólios e 
ao capital financeiro, mesmo 
tendo feito a economia nacio-
nal entrar no modo especula-
ção desenfreada e regredido 
ao modelo agrário exportador, 
havia quem defendesse a jus-
teza desse modelo.

“Temos que nos inserir 
‘com a nossa vantagem compa-
rativa’ nas cadeias globais de 
produtos e serviços”, diziam. E 
a nossa “vantagem compara-
tiva”, para eles, era o “agro”. 

E assim, nossa indústria foi 
sendo desmontada e a pobreza 
aumentando.

ESTADO MÍNIMO

A conversa fiada de que o 
Estado tinha que ser reduzido 
ao mínimo e se afastar de suas 
obrigações com a nação, e que 
o “mercado” resolveria tudo, 
se desmoralizou totalmente. 
Na pandemia, então, isso ficou 
cristalino como água.

Os Estados imperialistas 
mandaram às favas a can-
tilena de “Estado Mínimo” 
e abarrotaram seus bancos 
com dinheiro público. Era o 
“quantitative easing”, ou seja, 
trilhões de dólares injetados 
nas veias dos bancos para 
alimentar a guerra cambial 
à favor de suas exportações, 
da especulação cambial e da 
tomada de ativos, a preço 
de banana, na periferia do 
sistema.

“Normas” foram criadas 
pelo centro imperialista para 
intensificar a espoliação dos 
trabalhadores e dos povos. A 
principal delas foi o retorno 
ao ideário retrógrado e colo-
nialista de que os países da 
periferia só poderiam “gastar 
o que arrecadam”. Nações 
foram proibidas de obter cré-
dito barato ou de emitir sua 
própria moeda.

Durante todo o período 
colonial, e mesmo durante 
os anos em que a República 
foi dominada pela oligarquia 
cafeeira, o Brasil seguiu essa 
regra – de gastar só o que se 
arrecada -, que ajudou a man-
tê-lo como um país arcaico, 
atrasado, rural e, por ironia, 
extremamente endividado, 
justamente com os bancos 
ingleses, que impunham essa 
visão. Com a Revolução de 
1930, esse ideário foi final-
mente soterrado.

GASTAR E INVESTIR MAIS

Por incrível que pareça, 
mesmo já tendo superado 
essa fase há muitas décadas, 
estamos novamente assistin-
do ao retorno desse ideário. 
Mecanismos ultrapassados e 
imperiais de controle de nos-
sa economia são novamente 
impostos ao país. “Não se 
pode gastar mais do que se 
arrecada”, repete diariamente 
a mídia banqueirista.

O tripé macroeconômico, 
imposto ao país pelo Consen-
so de Washington, e mantido 
até hoje, além do “arcabouço 
fiscal”, elaborado pela equipe 
de Fernando Haddad, são 
exemplos destes retrocessos 
e da submissão aos ditames 
imperiais. 

Continua no site: https://
horadopovo.com.br/e-urgente-
-enterrar-o-credo-neoliberal/

SÉRGIO CRUZ

O presidente da Fe-
deração das In-
dústrias do Esta-
do de São Paulo 

(Fiesp), Josué Gomes da 
Silva, destacou, durante 
evento em São Paulo, nesta 
quinta-feira (29), que os 
gastos do governo brasi-
leiro com o pagamento de 
juros, nos últimos 10 anos, 
atingiu R$ 4,7 trilhões até 
dezembro de 2023. Soma-
dos, no mesmo período, os 
investimentos na saúde 
(R$ 1,85 trilhão), na edu-
cação (R$ 1,7 trilhão) e em 
infraestrutura (R$ 833 bi-
lhões) chegaram a R$ 4,38 
trilhões, menos que o valor 
pago em juros pela União.

“O Brasil vai se tornar 
um país verdadeiramente 
próspero, o dia que in-
vertermos essa equação”, 
declarou o presidente da 
Fiesp, defendendo mais in-
vestimentos em educação, 
saúde e infraestrutura. “É 
necessário apoiar mais os 
setores produtivos e deixar 
de viver de renda”.

“Fico feliz que esteja-
mos aqui na Faria Lima, 
símbolo do rentismo, para 
falar da importância da 
indústria”, disse Josué 
Gomes, durante o evento 
realizado pela CNN na 
capital paulista.

“O País não terá futuro 
se o investidor preferir 
renda a uma atividade 
produtiva. A indústria cria. 
Precisamos ter uma indús-
tria forte. Espero que eles, 
aqui na Faria Lima, saiam 
da bolha deles e vejam a 
importância do setor pro-
dutivo. A indústria não é 
o passado, é o futuro do 
País”, afirmou Josué.

“Precisamos compre-
ender que enquanto o in-
vestidor preferir aplicar 
no mercado financeiro, em 
vez de desenvolver uma 
atividade produtiva, o país 
não terá futuro de fato”, 
ressaltou. Para Josué, é 
necessário aproveitar todo 
o potencial brasileiro, mas 
que, para isso, é preciso ter 
uma indústria forte.

Existe um dito popular que se refere a agosto 
como sendo o mês de cachorro louco. Esta seria 
uma das possíveis explicações para a recorrên-
cia com que fatos dramáticos têm afetado a 
sociedade brasileira ao longo da História neste 
período do ano. Outras pessoas preferem atribuir 
ao fenômeno astrológico de Plutão retrógrado a 
desgraceira toda que estamos vivendo por estes 
dias em termos das queimadas que assolam o 
País. Enfim, apesar da possibilidade de se buscar 
razões deste tipo, o fato inegável é que boa parte 
dos incêndios que estão provocando imensos pre-
juízos materiais e sociais têm uma base criminosa.

Ao que tudo indica, há uma clara confluência 
das queimadas provocadas nas regiões Norte 
e Centro Oeste com os efeitos dos incêndios 
provocados nas regiões de cultura da cana de 
açúcar em estados do Sudeste. No primeiro 
caso, estamos diante do conhecido processo 
de derrubada de vegetação nativa em biomas 
como Amazônia, Pantanal e Cerrado, com o 
objetivo de comercializar madeiras de forma 
ilegal, abrir campos para pastagem e mesmo 
iniciar a agricultura de “commodities”, como a 
soja. Já no segundo caso, trata-se de incêndios 
em regiões de tradição consolidada de plantio e 
processamento de cana.

Por mais que a eliminação ilegal dos biomas 
de fronteira seja caracterizada como atividade 
criminosa, o fato é que existem dificuldades 
efetivas para o monitoramento e a imposição de 
dificuldades por parte do Estado brasileiro para 
a continuidade de tal fenômeno. A dimensão 
continental de nosso território, as questões de 
logística para penetrar em tais áreas de difícil 
acesso e a influência dos grupos econômicos 
sobre o poder político local são alguns dos fato-
res. No entanto, apesar de explicarem, eles não 
podem servir de justificativa para a incapacidade 
crônica das instituições estatais de todos os ní-
veis e esferas poderem atuar de forma a inibir 
e punir tais crimes.

É óbvio que a linha política e programática 
do governo federal pode atuar em um ou outro 
sentido. A eleição de Jair Bolsonaro em 2018 
contou com o forte apoio dos setores ligados ao 
agronegócio, incluindo também os grupos envol-
vidos com a grilagem de terras, o garimpo ilegal, 
a invasão de áreas destinadas a populações ori-
ginárias e outras ilegalidades. A chegada desse 
defensor da tortura e da ditadura no Palácio do 
Planalto teve o significado de abrir as porteiras 
para a boiada passar, no dizer de seu Ministro do 
Meio Ambiente. Uma completa inversão de va-
lores e de implementação de políticas públicas.

Assim, logo no primeiro ano de seu governo, 
Bolsonaro estimulou um conjunto de ações de-
sencadeadas pelos produtores rurais. Assistimos 
à pulverização de atos criminosos por todo o nos-
so território com apoio do setor público federal. 
O evento ficou conhecido como o “Dia do Fogo”. 
Talvez, por coincidência ou sincronicidade, mas 
deu-se também em agosto de 2019. O dia 10 
daquele mês foi marcado por uma quantidade 
incomensurável de atos de degradação ao meio 
ambiente, sempre contando com a segurança de 
impunidade para os responsáveis.

Esse tipo de orientação de conivência e 
cumplicidade para os órgãos públicos teve igual 
repercussão quando se tratava de apoio à inva-
são de terras indígenas, ao desmatamento ilegal 
e na passividade de tratamento de atividade 
de garimpo ilegal. As direções de órgãos como 
IBAMA, ICMBio, FUNAI e outros passaram a 
colaborar com os criminosos e não atuaram em 
defesa das populações atingidas e de preservação 
do meio ambiente. Além disso, tais instituições 
foram submetidas a processos de desmonte e 
de sucateamento, passando a sensação para o 
conjunto da sociedade de que o momento era 
para ser aproveitado para políticas de terra 
arrasada e de vale-tudo.

Continua no site: https://horadopovo.com.
br/a-economia-da-destruicao-por-paulo-kliass/

* Paulo Kliass é doutor em economia e mem-
bro da carreira de Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental do governo 
federal

Ildo Sauer: “extremamente preocupante para o presente e o futuro do Brasil”
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Mais um apagão de ener-
gia elétrica atormentou a 
vida dos brasileiros neste sá-
bado (31) na Região Sudeste 
do país. O episódio atingiu 
em cerca de 20 bairros da 
capital paulista e mais seis 
bairros populosos de Guaru-
lhos, na Região Metropolita-
na da capital, afetando pelo 
menos 2 milhões de pessoas. 
Foram quase três horas de 
interrupção no fornecimento 
de energia na cidade de São 
Paulo e mais de duas horas 
de escuridão em Guarulhos.

Até as 23h de sábado (31) 
a causa principal, segundo o 
Operador Nacional do Siste-
ma Elétrico (ONS), foi um 
desligamento na subestação 
de Guarulhos, que é de pro-
priedade da Eletrobrás, em-
presa que foi privatizada du-
rante o governo Bolsonaro. 
O ONS detalha que “houve 
interrupção de carga de cerca 
de 870 MW às 17h31, após 
o desligamento de todos os 
equipamentos da subestação 
Guarulhos.

Para o professor do Ins-
tituto de Energia da USP 
e ex-diretor da Petrobrás, 
Ildo Sauer, o problema está 
na falta de supervisão e 
manutenção das empresas. 
“Como eu tenho dito, embora 
a amplitude desse episódio 
não tenha sido em nível na-
cional, a frequência com que, 
em todas as regiões do Brasil, 
têm ocorrido esses episódios, 
reforça as constatações ante-
riores de que os sistemas de 
transmissão e distribuição no 

Brasil estão fragilizados e, na 
nossa leitura, em decorrência 
da falta de investimentos 
em manutenção preventiva 
centrada em confiabilidade 
e na falta de transparência 
com que o sistema regulató-
rio está agindo”, afirmou o 
especialista.

Ildo destacou, na entre-
vista ao HP, que os órgãos de 
controle “têm poder muito 
limitado para obrigar as 
empresas de transmissão 
e distribuição a revelar, de 
forma clara e transparente, 
para toda a população e para 
o próprio órgão regulador, o 
que de fato vem sendo feito 
em termos de reposição de 
equipamentos, de manu-
tenção de equipamentos, 
de ampliação e melhorias 
locais em relação ao contro-
le, comando e operação dos 
equipamentos, sejam su-
bestações, transformadores, 
redes, etc”.

O professor, que é uma 
das maiores autoridades em 
energia do país, afirma que, 
“apesar da limitação regio-
nal, Guarulhos e São Paulo, 
o problema é sistêmico”. 
“Recentemente tivemos um 
episódio no Acre e Rondônia. 
Mais atrás, outros. Fora os 
episódios do começo do ano 
em SP e Rio, na distribuição. 
Naquela ocasião, o diagnósti-
co que nós fizemos era este. 
Está ficando patente, com 
essa sequência de episódios, 
que o sistema de transmissão 
e distribuição brasileiros 
estão extremamente fragili-

zados, falta transparência, 
falta clareza e essa situação 
é extremamente preocupante 
para o presente e para o fu-
turo do Brasil”.

“Apesar desses episódios 
serem tratados pelo ONS, 
pela Aneel, pelo MME e pelas 
próprias empresas como um 
fenômeno localizado, eles já 
há algum tempo deixaram de 
ser episódios isolados, eles 
são revelação de uma situ-
ação – muito preocupante – 
que está vinculada à própria 
lógica com que os contratos 
de concessão para as empre-
sas de distribuição e para 
aquelas muitas empresas de 
transmissão. Esses contratos 
foram outorgados e dão plena 
liberdade e autonomia a es-
sas empresas para fazerem 
a sua própria gestão de pes-
soal e de equipamentos e de 
manutenção”, observou Ildo.

“Então”, conclui o pro-
fessor, “esse quadro de falta 
de transparência, de falta de 
ação concreta da Aneel, que 
não tem informações trans-
parentes a serem compar-
tilhadas com a população. 
O descontrole sobre todos 
os sistemas de transmis-
são, são muitas empresas, 
e todas as distribuidoras 
de grande, pequeno e pe-
queníssimo porte, como 
cooperativas, são mais 100 
no Brasil inteiro, isso tudo é 
muito preocupante”, adver-
te o professor, destacando 
que há que aguardar agora e 
especificamente saber o que 
houve neste caso.

Em 12 meses até julho 
deste ano, o setor público gas-
tou R$ 869,8 bilhões (7,73% 
do PIB) com pagamento de 
juros, segundo dados de “Es-
tatísticas fiscais” do Banco 
Central (BC), divulgados na 
sexta-feira (30).  Recursos 
que foram extraídos de toda 
sociedade brasileira e transfe-
ridos a bancos, especuladores 
e demais rentistas, por meio 
do pagamento dos juros da 
dívida pública.

O montante pago corres-
ponde a R$ 228,5 bilhões a 
mais do que foi gasto pela 
União, estados/municípios e 

estatais para os mesmos 12 
meses encerrados em julho de 
2023 (R$ 641,3 bilhões).

Ou seja, em um ano, a atua-
ção do BC em manter os juros 
elevados no Brasil gerou um 
gasto que é quase 8,8 vezes 
maior do que o corte de R$ 
25,9 bilhões em despesas no 
Orçamento de 2025, anunciado 
pelo ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, com o objetivo 
de cumprir a meta fiscal – leia-
-se, reservar dinheiro para o 
pagamento dos juros.

Só no mês de julho de 2024, 
o gasto com os juros somou R$ 
80,1 bilhões. Soma essa que é 

quase 7,8 vezes maior que o 
valor que a área econômica 
propõe cortar da Previdência 
Social, cerca de R$ 10,5 bi-
lhões. Do total de R$ 25,9 bi-
lhões cortados do Orçamento 
de 2025, além da Previdência 
(INSS e Reavaliação de Bene-
fícios por Incapacidade), R$ 
6,4 bilhões serão retirados do 
BPC (Benefício de Prestação 
Continuada) e de recursos 
de outros programas como 
Bolsa Família, Seguro Defesa 
e ProAgro, e demais rubricas 
que buscam preservar direitos 
sociais no Projeto de Lei Orça-
mentária Anual (PLOA) 2025.
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“Vender Eletrobrás foi crime 
de lesa-pátria”, afirma Lula

“Tem coisas que têm que ser, inexoravelmente, do Estado”, 
defendeu. Ele criticou a sanha privatista e o entreguismo 
que se abateu sobre a Petrobras, Eletrobrás, Correios Primeira Turma do Supremo 

decide, por unanimidade, 
referendar derrubada do X 

Lula em visita ao Centro de Operações Espaciais Principal (COPE-P) da Telebras

Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação rebate as 
desinformações do UOL: recursos são “uma conquista”

Reprodução
Plenário físico da Primeira Turma do STF

Luciana Santos, ministra da Ciência e Tecnologia

Mídia estrangeira não vê 
censura e apoia decisões 
de Moraes contra Musk

Reprodução

Vítimas processam Pablo Marçal por trapaças, 
mentiras, lavagem cerebral e cobranças abusivas 

Exército abre inquérito contra disseminadores 
do golpe bolsonarista nas Força Armadas 

O presidente Lula (PT) 
afirmou, na terça-feira 
(27), durante visita 
oficial ao Centro de 

Operações Espaciais Principal 
(COPE-P) da Telebras, que 
há determinados serviços que 
devem ser inexoravelmente do 
Estado. A Telebras foi uma das 
empresas retiradas pelo gover-
no Lula do rol de empresas a 
serem privatizadas.

“Tem coisas que têm que ser, 
inexoravelmente, do Estado. É 
assim na Alemanha, na Fran-
ça, nos Estados Unidos. Muita 
gente nesse país foi levada pela 
teoria de que tem que abrir o 
mercado para todo mundo, que 
o importante é o livre acesso 
ao comércio. ‘Livre acesso ao 
comércio’ quando é para eles 
venderem os produtos deles 
aqui dentro. Quando é para a 
gente vender lá fora a gente 
sabe a dificuldade que é”, de-
nunciou Lula.

HIPOCRISIA
“O que falta nesse país são as 

autoridades, o governo, terem o 
mínimo de brio, de orgulho de 
ser brasileiro e pensar um pouco 
nesse país, naquilo que o Estado 
pode oferecer para o bem-estar 
da sociedade, para a soberania 
da sociedade. E uma empresa 
como essa aqui [Telebras] é uma 
garantia de que a gente pode 
discutir inteligência artificial 
sem precisar ficar subordinado 
a apenas duas ou três nações 
que já estão na frente”, desta-
cou o presidente.

“Nós vivemos momentos 
no Brasil de muitos sonhos e 
esperanças. Depois, vivemos 
momentos de muita incerteza, 
em que tudo que era bom tinha 
que ser privatizado, tinha que 
vir do estrangeiro”, acrescentou 
Lula, referindo-se a Eletrobrás, 
à Petrobrás e outras empresas 
públicas. “Fico sempre lem-
brando quantas vezes tentaram 
privatizar a Petrobras”, obser-
vou. “Em vez da gente tratar 
a empresa como orgulho desse 
país, uma das empresas mais 
extraordinárias que já foram 
feitas, em 1953 pelo presidente 
Getúlio Vargas, desde lá sempre 
aparece alguém achando que 
tem que privatizar”, disse Lula.

O presidente denunciou o 
esquartejamento das empresas 
públicas. “E quando há difi-
culdade de privatizar, eles vão 
vendendo ativos separados e 
vão tentando separar o corpo. 
Eu vendo um braço, uma perna, 
uma orelha, os dentes… Ou 
seja, quando você volta, você 
percebe que a empresa está des-
montada e não está cumprindo 
seu papel. Foi assim que foi feito 
com a Eletrobrás. Agora, mais 
recentemente, nós vimos a pri-
vatização da Sabesp”, apontou.

Ele criticou também a ven-
da da Vale. “A Vale, que tinha 
uma diretoria, eu sabia quem 
era o presidente, a gente sabia 
quem era. Hoje nessa discussão 
que a gente está, de fazer um 
acordo para receber o dinheiro 
de Mariana, o dinheiro que 
prometeram pro povo, você não 
tem dono…É que nem cachorro 
de muito dono, morre de fome 
ou morre de sede porque todo 
pensa que colocou água, todo 

mundo pensa que deu comida 
e ninguém colocou”, afirmou o 
presidente.

“Da mesma forma, os Cor-
reios estão para serem priva-
tizados desde 1985, quando 
Antônio Carlos Magalhães era 
ministro da Comunicação nesse 
país (1985-1990). Acho que não 
tem nenhuma categoria que 
já fez mais passeata contra a 
privatização do que os compa-
nheiros dos Correios. No caso 
dos Correios e da Telebras, nós 
chegamos ao cúmulo da igno-
rância de que essas duas em-
presas estavam praticamente 
proibidas de vender serviço ao 
Estado. Não poderiam ofere-
cer serviços ao Estado mesmo 
que oferecessem serviço mais 
barato. Ou seja, é a ignorância 
elevada a sétima potência. Um 
Estado que não se respeita. Um 
governo que não tem visão de 
Estado. Pessoas que não pen-
sam no Brasil”, criticou Lula.

REFINARIAS
Durante a reunião do Conse-

lho Nacional de Política Energé-
tica (CNPE) na segunda-feira 
(26), o presidente da República 
revogou um decreto que incen-
tivava venda de refinarias da 
Petrobras. A Estatal já havia re-
tirado os ativos do seu plano de 
vendas. Dessa forma, o governo 
extinguiu o Comitê Técnico In-
tegrado (CT-CB ), que tratava 
do processo de venda dos ativos.

Ainda na mesma reunião, 
Lula denunciou a venda da 
Eletrobrás. “Eu sonhei que a 
Eletrobrás seria uma ciosa tão 
importante quanto a Petrobras 
nesse país. Eu sonhei com isso. 
E é com muita tristeza que eu 
volto à Presidência da Repú-
blica e encontro a Eletrobrás 
privatizada. Na verdade, não a 
privatizaram, cometeram um 
crime de lesa-pátria contra o 
povo brasileiro entregando uma 
empresa dessa magnitude”, 
apontou o presidente.

“O CT-CB foi criado em um 
contexto que não mais se re-
laciona com as prioridades da 
política energética nacional, 
e é atribuição do CNPE ins-
tituir ou extinguir grupos de 
trabalho e comitês que tratam 
de assuntos específicos para 
o setor de energia no Brasil”, 
disse o Ministério de Minas e 
Energia, em nota.

A Petrobras incluiu as refi-
narias no seu plano de venda de 
ativos por causa de um “acordo” 
criminoso imposto pelo Conse-
lho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) em 2019, 
dentro de um processo que 
tinha como pretexto supostas 
práticas anticoncorrenciais. 
Pela medida tomada no gover-
no Bolsonaro (PL), a Petrobras 
tinha que vender oito refinarias.

Destas, três chegaram a ser 
vendidas, a Rlam, na Bahia: 
hoje, Refinaria de Mataripe, 
vendida ao fundo árabe Mu-
badala; Reman, no Amazonas: 
vendida à Atem e a SIX, no 
Paraná, para o banco Forbes 
& Manhattan. Com Lula, a 
estratégia mudou, e passou a 
ser de interesse da Petrobras 
e do governo, não só manter 
os ativos, como reestatizar 
refinarias vendidas.

A Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) referendou por 
unanimidade, na segunda-feira (2), a 
determinação do ministro Alexandre de 
Moraes de suspensão do X (antigo Twit-
ter) no Brasil, enquanto a rede social não 
cumprir a legislação e pagar as multas 
de R$ 18 milhões por descumprir ordens 
judiciais.

O julgamento aconteceu através do 
plenário virtual, quando os ministros de-
positam seus votos por escrito no sistema 
eletrônico do STF.

Os serviços da rede social no Brasil 
foram suspensos na noite de sexta-feira 
(30), depois da empresa, que é proprie-
dade de Elon Musk, não indicar nenhum 
representante legal.

A Primeira Turma do STF decidiu que 
a rede social só poderá ser restabelecida 
quando cumprir as decisões de bloqueio 
de conteúdos criminosos, pagar as multas 
de R$ 18 milhões e indicar seu represen-
tante legal no Brasil.

Os ministros Flávio Dino, Cristiano Za-
nin, Cármen Lúcia e Luiz Fux seguiram 
o voto do relator, Alexandre de Moraes.

Alexandre de Moraes contou em seu 
relatório que um inquérito descobriu que 
contas no X estavam divulgando “dados 
pessoais, fotografias, ameaças e coações” 
de policiais que estavam envolvidos nas 
investigações sobre a tentativa de golpe 
de estado.

Por isso, foi determinado o bloqueio 
das contas que estavam realizando essa 
atividade criminosa. Elon Musk e o X 
decidiram não cumprir a decisão e manter 
as publicações no ar.

Segundo o ministro, Elon Musk e suas 
empresas não querem “se submeter ao 
ordenamento jurídico e Poder Judiciário 
brasileiros, para instituir um ambiente de 
total impunidade e terra sem lei nas redes 
sociais brasileiras, inclusive durante as 
eleições municipais de 2024”.

O relatório ainda aponta a instru-
mentalização do ex-Twitter “por meio da 
atuação de grupos extremistas e milícias 
digitais nas redes sociais, com massiva 
divulgação de discursos nazistas, racistas, 
fascistas, de ódio, antidemocráticos, inclu-
sive no período que antecede as eleições 
municipais de 2024”.

O ministro Flávio Dino, que acompa-
nhou o relator, escreveu que trata-se de 
um caso de soberania nacional. “O poder 
econômico e o tamanho da conta bancária 
não fazem nascer uma esdrúxula imuni-
dade de jurisdição”, afirmou.

“Uma empresa que efetua ou protege 
agressões, recusa-se reiteradamente a 
cumprir ordens judiciais, foge deliberada-
mente das suas responsabilidades legais, 
despreza a ética”, continuou.

Já a ministra Cármen Lúcia destacou 
que a decisão do ministro Alexandre de 
Moraes “é grave, é séria e fez-se neces-
sária”.

“O descumprimento reiterado e infun-
dado do Direito brasileiro e da legislação 
nacional há de receber a resposta judicial 
coerente com essa ação, o que se deu no 
caso, conduzindo à suspensão determi-
nada”, disse.

O Ministério de Ci-
ência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI) e a 
Financiadora de Estu-
dos e Projetos (Finep) 
divulgaram uma nota 
rebatendo acusações 
feitas pelo UOL em re-
portagem sobre o apoio 
à inovação na indústria 
brasileira e disse que 
o aumento do investi-
mento na área “é uma 
conquista”.

A reportagem do 
UOL foi publicada na 
quinta-feira (29) com 
o título “PT e PCdoB 
criam ‘BNDES parale-
lo’ com verba de ciência 
e tecnologia”. O texto 
diz que a matéria tem 
“título tendencioso” e 
que contém “um con-
junto de equívocos con-
ceituais e de informati-
vos sobre o papel fun-
damental que a FINEP 
vem desempenhando 
no apoio à Pesquisa, ao 
Desenvolvimento e à 
Inovação no país”.

A nota do Ministé-
rio, que é dirigido pela 
presidente do PCdoB, 
Luciana Santos, explica 
que “não há antagonis-
mo ou competição entre 
a FINEP e o BNDES 
[Banco Nacional do De-
senvolvimento Econô-
mico e Social] no apoio 
ao desenvolvimento 
econômico nacional. 
Ambas as instituições 
exercem funções con-
vergentes e comple-
mentares”.

A reportagem cita, 
por exemplo, que os 
créditos oferecidos pela 
Finep a empresas com 

projetos de inovação 
tecnológica são “em-
préstimos amigáveis” 
por terem juros mais 
baixos do que o mer-
cado.

“O que a matéria 
chama de ‘empréstimos 
amigáveis’ trata-se de 
oferta de crédito, pre-
vista em lei, em condi-
ções vantajosas para es-
timular a inovação nas 
empresas nacionais”, 
que atuam em desvan-
tagem competitiva em 
relação às estrangeiras, 
rebateram os órgãos.

A matéria do UOL 
ainda cita o sigilo sobre 
os projetos das empre-
sas, alegando que só são 
acessíveis informações 
genéricas. O Ministério 
disse que “o sigilo prote-
ge o segredo industrial 
das empresas” e é uma 
prática global.

Cada projeto, con-
tinua a nota pública, 
“passa por rigoroso pro-
cesso de análise” e é 
analisado “em mais de 
10 diferentes critérios, 

em que se busca ga-
rantir que o apoio seja 
direcionado a projetos 
efetivamente inovado-
res, de risco tecnológico, 
e que sejam benéficos a 
toda a sociedade”.

Os projetos são re-
cebidos através de cha-
madas públicas, con-
forme orientação da 
Controladoria-Geral 
da União (CGU) e do 
Tribunal de Contas da 
União (TCU),

O Ministério e a Fi-
nep afirmam ainda que 
“a robustez recente 
(2023-2024) dos recur-
sos do FNDCT [Fundo 
Nacional de Desenvol-
vimento Científico e 
Tecnológico, controlado 
pela Finep] é uma con-
quista muito bem-vinda, 
especialmente consi-
derando o período de 
2016 a 2022, quando o 
Fundo foi reduzido e sua 
verba contingenciada, 
deixando universidades, 
centros de pesquisa e 
empresas de todos os 
portes à míngua”.

 Luara Baggi - MCTI

O Exército Brasileiro 
abriu na terça-feira (27) 
um Inquérito Policial 
Militar (IPM) para in-
vestigar quatro militares 
por crimes relacionados 
à elaboração do mani-
festo golpista intitulado 
“Carta ao Comandante 
do Exército de Oficiais 
Superiores da Ativa do 
Exército Brasileiro”. O 
grupo queria implan-
tar uma ditadura entre-
guista no Brasil, sob o 
comando de Bolsonaro, 
e tentou convencer o 
comando do Exército a 
aderir ao golpe.

É sabido hoje que, 
na ocasião desses acon-
tecimentos, o Coman-
dante do Exército, ge-
neral Freire Gomes, se 
recusou a participar da 
trama golpista da trupe 
bolsonarista, ameaçou 
prender o chefe do golpe 
e impediu a sua concre-
tização. Ao perceber que 
não teriam o apoio das 
Forças Armadas para 
seus planos, Jair Bolso-
naro e seu grupo, numa 
ridícula macaqueação 
do fascismo trumpista, 
insuflaram a invasão e 
depredação do Congres-
so Nacional, do Supremo 

Tribunal Federal e do 
Palácio do Planalto.

Segundo investiga-
ções da Polícia Fede-
ral, a carta foi utilizada 
como instrumento de 
pressão ao comandante 
do Exército para que 
ele aderisse a um golpe 
de Estado em 2022. O 
militares golpistas que 
serão investigados são 
os coronéis Alexandre 
Castilho Bitencourt da 
Silva e Anderson Lima 
de Moura (ambos da ati-
va) e os coronéis Carlos 
Giovani Delevati Pasini 
e José Otávio Machado 
Rezo Cardoso (os dois da 
reserva). O Exército tem 
30 dias prorrogáveis por 
mais 30 para concluir o 
inquérito.

A abertura do inquéri-
to foi uma consequência 
de uma sindicância aber-
ta por determinação do 
comandante do Exército, 
general Tomás Paiva. A 
sindicância investigou a 
participação de 37 mili-
tares na produção, assi-
natura ou disseminação 
da carta. Desses, segun-
do o Exército, 26 foram 
punidos com base no 
Regulamento Discipli-
nar do Exército (RDE), 

incluindo 12 coronéis, 
9 tenentes-coronéis, 1 
major, 3 tenentes e 1 
sargento.

A sindicância con-
cluiu que havia indícios 
de crime na confecção 
da carta, o que levou o 
comandante do Exército, 
general Tomás Paiva, a 
determinar a instaura-
ção do inquérito sobre 
os quatro coronéis para 
aprofundar as investi-
gações. Os quatro milita-
res inicialmente citados 
no IPM já haviam sido 
ouvidos durante a sin-
dicância.

A carta golpista entre-
gue ao comando do Exér-
cito foi encontrada no ce-
lular do tenente-coronel 
e ex-ajudante de ordens 
da Presidência, Mauro 
Cid. Os investigadores 
suspeitam que o docu-
mento tenha sido produ-
zido em uma reunião de 
militares em novembro 
de 2022. Em depoimento 
à PF no início de março, 
o general Freire Gomes, 
então comandante do 
Exército confirmou que 
tomou conhecimento da 
carta através do setor de 
Comunicação Social do 
Exército.

Pablo Marçal (PRTB) é 
acusado de mentir, enganação, 
fazer “lavagem cerebral” e re-
alizar cobranças indevidas em 
18 processos por seus cursos de 
“mentoria”.

Até agora, ele foi condenado 
ou fez acordo para pagar inde-
nização em 6 dos casos, mostra 
levantamento feito pelo jornal 
Folha de S.Paulo.

Existem também outras 
centenas de reclamações em 
sites especializados.

O coach que quer ser prefei-
to de São Paulo vende cursos 
por até R$ 250 mil prometendo 
“eliminar bloqueios emocio-
nais” de seus clientes.

No curso “Método IP”, Pa-
blo Marçal cobra “R$ 20.000,00 
à vista ou em até 12x de R$ 
2.000,01 no cartão”,m prome-
tendo que seus clientes conse-
guirão “governar a sua mente, 
vontades e emoções”, “destra-
var a prosperidade, que é com-

pletamente natural”, “criar 
hábitos desencadeadores de 
sucesso”, “desenvolver Auto-
conhecimento e Autoimagem” 
e “instalar drives mentais de 
alto impacto emocional”, entre 
outros pontos.

Um dos processos contra os 
cursos promovidos por Marçal é 
da produtora de eventos Katia 
Scalone, que exige receber de 
volta os R$ 85 que pagou “por 
serviços não prestados e mais 
R$ 100 mil em danos morais”.

Katia contou no processo 
que estava em uma situação 
de vulnerabilidade por bri-
gas na família e conflitos no 
casamento quando conheceu, 
através da internet, os cursos 
de Marçal.

Em dezembro de 2023, ela 
pagou para ir a uma palestra 
do “coach” em Alphaville, na 
Grande São Paulo. Segundo 
ela, a palestra “pega muito no 
emocional”.

Os principais jor-
nais do mundo, como 
The New York Times, 
The Guardian e outros, 
têm noticiado as ilega-
lidades cometidas por 
Elon Musk, dono do 
X (antigo Twitter), no 
Brasil e não aderiram à 
narrativa bolsonarista 
de “censura”.

A  s u s p e n s ã o  d o 
Twitter no Brasil ocor-
reu na noite de sexta-
-feira (30), após a rede 
social ignorar a notifi-
cação da Justiça bra-
sileira para apresentar 
um representante legal 
no país.

O The New York 
Times, um dos princi-
pais jornais dos Esta-
dos Unidos, escreveu 
que, com autorização 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF), o mi-
nistro Alexandre de 
Moraes tem agido para 
“reprimir ameaças à 
democracia online”.

O X de Elon Musk, 
no entanto, “parou de 
cumprir” as ordens do 
ministro e fechou seu 
escritório no Brasil.

Outro jornal impor-
tante nos EUA, The 
Washington Post, des-

tacou que Elon Musk 
“está arriscando um 
dos maiores mercados 
do X para defender Jair 
Bolsonaro e seus apoia-
dores, que começaram a 
divulgar falsas narrati-
vas de fraude eleitoral 
antes da candidatura 
do presidente de direita 
à reeleição em 2022”.

Elon Musk passou 
pessoalmente a disse-
minar mentiras sobre 
a democracia no Brasil. 
O bilionário publicou 
em seu perfil que Ale-
xandre de Moraes “se 
envolveu em interferên-
cia eleitoral séria”, sem 
apresentar qualquer 
evidência disso.

Para o jornal The 
Guardian, da Inglater-
ra, “Elon Musk está 
transformando rapi-
damente a sua enor-
me riqueza – ele é a 
pessoa mais rica do 
mundo – numa enorme 
fonte de poder político 
inexplicável que agora 
apoia Trump e outros 
autoritários em todo o 
mundo”.

Uma coluna publicada 
no diário diz, logo em seu 
título, que “Elon Musk 
está fora de controle”.
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O apagão ocorrido nes-
se sábado (31), em 
São Paulo, atingiu 
aproximadamente 

20 bairros da capital paulista 
e mais seis de Guarulhos e 
afetou ao menos 2 milhões de 
pessoas. Segundo a Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), a falha “será objeto de 
fiscalização para identificação 
das causas e apuração de res-
ponsabilidades”. 

Em nota, a Aneel acrescen-
tou que acompanha o processo 
de recomposição das cargas 
de responsabilidade do ONS, 
transmissoras e distribuidoras 
envolvidas, e está em perma-
nente contato com as equipes 
das empresas responsáveis.

Vale destacar que o apagão 
acontece enquanto a Eletro-
brás, que foi privatizada em 
junho de 2022, pelo governo 
Bolsonaro, realiza um Pla-
no de Demissão Voluntária 
(PDV), atingindo os funcio-
nários mais experientes e 
dificultando ainda mais os 
processos de manutenção do 
sistema elétrico nacional.

O PDV é dirigido a todos os 
profissionais que tenham sido 
admitidos antes de junho de 
2022. Segundo a empresa, o 
Programa “se aplica apenas 
aos profissionais representa-
dos pelas bases sindicais que 
já aprovaram o novo Acordo 
Coletivo de Trabalho da Ele-
trobrás”.

CAPITAL ÀS ESCURAS
Na capital, a falta de ener-

gia durou quase três horas, 
enquanto em Guarulhos, o 
segundo maior município do 
estado, a interrupção se esten-
deu por mais de duas horas. 

As causas ainda são apu-
radas, segundo o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS).

Relatos de vários bairros 
da cidade sem luz foram com-
partilhados nas redes sociais. 
São eles: Bela Vista, Jardins, 
Paraíso, na região central, e 
Jardim Brasil, Tucuruvi, Pari, 
Vila Maria, Vila Guilherme, na 
zona norte. Há informações 
de falta de energia ainda na 
Mooca, Tatuapé, São Mateus, 
Penha, Aricanduva e Belenzi-
nho, na zona leste. Moradores 
do centro de Guarulhos, na 
Grande São Paulo, também 
ficaram sem luz.

O apagão ocorreu às 17h31 
devido à falha em uma subes-
tação da Eletrobrás, que fica 
em Guarulhos. O problema 
atingiu às redes de distribui-
ção da Enel, segundo o ONS.

A recomposição total da 
energia somente aconteceu 
às 19h58, conforme o ONS. 
“Assim que identificou a si-
tuação, o Operador iniciou 
ação conjunta com os agentes 
para restabelecer a energia 
nas regiões. A recuperação do 
serviço foi sendo concluída por 

fases. A recomposição da car-
ga iniciou às 17h33. Às 19h37, 
foi concluída a recomposição 
das cargas da EDP-SP [Gua-
rulhos] e as 19h58 das cargas 
da Enel-SP [capital paulista].”

A normalização do serviço 
na capital paulista também 
foi confirmada pela Enel. A 
empresa informou que, após 
a recomposição de cargas 
pela empresa transmissora, 
o fornecimento de energia foi 
normalizado para todos os 
clientes que tiveram o serviço 
afetado. 

A falta de energia em Gua-
rulhos também foi soluciona-
da. A EDP, responsável pela 
distribuição de energia na 
cidade, disse, em nota, que 
realizou manobras em seu sis-
tema para reduzir o impacto 
aos seus clientes e, ao obter a 
normalização do suprimento 
externo de energia, garantiu 
o reestabelecimento de 100% 
das regiões afetadas às 19h37.

Em função do ocorrido, 
houve interrupção das cargas 
da ENEL-SP atendidas pelas 
subestações Norte e Miguel 
Reale. O ONS ainda aguarda 
informações dos agentes para 
analisar a causa. 

A Eletrobras afirmou que 
vai apurar as causas do des-
ligamento. “A SE Guarulhos 
foi inteiramente religada e 
opera normalmente, tendo 
sido restabelecido o forneci-
mento ao sistema interligado 
nacional. Os times técnicos 
estão no local e as causas do 
desligamento estão sendo 
investigadas e serão informa-
das posteriormente em novo 
comunicado.”

LULA CRITICOU ENTREGA DO 
SETOR ELÉTRICO

No último dia 27, o pre-
sidente Lula criticou a pri-
vatização da Eletrobrás e de 
demais empresas publicas dos 
setores estratégicos. 

“Eu sonhei que a Eletrobrás 
seria uma ciosa tão importante 
quanto a Petrobrás nesse país. 
Eu sonhei com isso. E é com 
muita tristeza que eu volto 
à Presidência da República 
e encontro a Eletrobrás pri-
vatizada. Na verdade, não a 
privatizaram, cometeram um 
crime de lesa-pátria contra 
o povo brasileiro entregando 
uma empresa dessa magnitu-
de”, apontou o presidente.

“Tem coisas que têm que 
ser, inexoravelmente, do Esta-
do. É assim na Alemanha, na 
França, nos Estados Unidos. 
Muita gente nesse país foi 
levada pela teoria de que tem 
que abrir o mercado para todo 
mundo, que o importante é 
o livre acesso ao comércio. 
‘Livre acesso ao comércio’ 
quando é para eles venderem 
os produtos deles aqui dentro. 
Quando é para a gente vender 
lá fora a gente sabe a dificul-
dade que é”, denunciou Lula.

Apagão em SP ocorre em meio a 
plano de demissões na Eletrobrás
Mais de  2 milhões de pessoas foram prejudicadas com a 
pane ocorrida na substação da Eletrobrás em Guarulhos

Em mais um dia de pódios para o 
Brasil nos Jogos Paralímpicos de Paris, 
o País conquistou a sua 400ª medalha na 
história. Ela veio com André Rocha, que 
ganhou o bronze no lançamento de disco 
da classe F52 (atletas que competem sen-
tados) com a marca de 19,48m.

Com as medalhas conquistada neste 
domingo (1°/9), foi atingida a marca 400 
medalhas na história. Foram duas meda-
lhas de bronze na natação, com Lídia Cruz 
e o revezamento 4×100 livre S14 (atletas 
com deficiência intelectual), uma de prata 
no tiro esportivo com Alexandre Galgani, 
e o bronze de André Rocha no atletismo.

Outro fato importante do dia veio com 
o mineiro Gabrielzinho, que quebrou o 
recorde mundial nos 150m medley da 
classe SM2 (limitação físico-motora), com 
o tempo de 3min14s02. 

O paulista André Rocha, 47, conquis-
tou a medalha de bronze no lançamento 
de disco da classe F52 (atletas que com-
petem sentados) com a marca de 19,48m. 
A medalha de ouro foi para o italiano Ri-
givan Ganeshamoorthy, Que estabeleceu 
o novo recorde mundial da prova, com 
27,06. Já a prata ficou com o letão Aigars 
Apinis, com 20,62

André, natural de Taubaté, era policial 
militar e durante uma perseguição em 
2005 caiu de um muro alto que ocasionou 
uma grave lesão na coluna lombar. Depois 
de complicações na cirurgia e uma nova e 
grave lesão na coluna cervical anos depois, 
ficou com lesões permanentes também 
nos membros superiores, tornando-se 
tetraplégico. Conheceu o esporte paralím-
pico em 2013, em um projeto da prefeitura 
de sua cidade.

A baiana Samira Brito e a paulista 
Verônica Hipólito competiram na final 
dos 200m da classe T36 (paralisados cere-
brais). Samira terminou na sexta posição, 
com o tempo de 31s01, enquanto Verônica 
encerrou a distância em 31s03, a sétima 
marca da prova.

A catarinense Camila Muller dispu-
tou os 1.500m da classe T11 (deficiência 
visual). Com o tempo de 5min03s01, a 
atleta ficou em nono lugar – apenas as 
seis melhores marcas avançaram – e não 
se classificou para a final.

André Rocha comemora a medalha

Brasil chega a 400 
pódios na história dos 
Jogos Paralímpicos

Boulos apoia a suspensão do “X” de 
Elon Musk: “Brasil não é terra sem lei”

O candidato a pre-
feito de São Paulo pelo 
PSOL, Guilherme Bou-
los, apoiou a decisão do 
ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
de tirar do ar a rede 
social “X”, do bilionário 
Elon Musk. Boulos des-
tacou que as chamadas 
“Big Techs” não estão 
acima da lei, como pensa 
o empresário.

Boulos defendeu a 
necessidade de regula-
ção das redes sociais, 
por meio do Projeto de 
Lei (PL) 2630, que ficou 
conhecido como PL da 
Censura ou das Fake 
News. “O Brasil não é 
terra sem lei. Eu fui a 
favor, desde o princípio, 
como deputado federal, 
do PL das Fake News”, 
disse Boulos.

“Uma grande corpo-
ração, uma big tech, ain-
da mais uma presidida 
por um alucinado de ex-
trema direita como Elon 

Musk, não está acima das 
leis brasileiras. A lei foi 
cumprida”, completou o 
candidato à Prefeitura de 
São Paulo.

O projeto de lei foi apro-
vado no Senado em 2020, 
mas enfrenta forte resis-
tência da ala bolsonarista 
na Câmara. Em abril do 
ano passado, os deputados 
chegaram a aprovar um 
requerimento de urgência 

para votar a proposta 
direto no Plenário, mas 
o mérito da proposta 
não foi mais colocado em 
votação.

Neste ano, o presiden-
te da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), chegou a 
criar um grupo de tra-
balho para abafar a dis-
cussão, e desde então, 
não foram realizadas 
reuniões.

Ao indicar os nomes para 
compor o novo conselho de 
administração da Sabesp, o 
governador Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos) manteve o 
de Karla Bertocco entre seus 
representantes.  Bertocco é a 
atual presidente do conselho 
da companhia de saneamento, 
cargo que passou a ocupar em 
dezembro do ano passado. Até 
então, a executiva integrava 
o conselho da Equatorial, 
onde recebia cerca de R$ 1,02 
milhão por ano, relataram à 
“Folha de São Paulo” execu-
tivos que acompanharam a 
privatização da Sabesp. Na 
então estatal, o salário médio 
de um conselheiro fica perto 
dos R$ 160 mil anuais.

A Equatorial, considerada 
a pior empresa de energia 
do país segundo ranking da 
Aneel [Agência Nacional de 
Energia Elétrica], foi a única 
a apresentar proposta para 
virar acionista de referência 
da Sabesp. Outro fato que 
chama atenção nesse arranjo 
é a troca de emprego da exe-
cutiva justamente quando a 
Assembleia Legislativa de SP 
[ALESP] acabara de aprovar 
o projeto de privatização da 
estatal. 

Outra questão levantada 
pelos especialistas é a influ-
ência que Bertocco teria tido 
na modelagem da privatização 
da companhia. O Governo de 
SP nega a participação do con-
selho da Sabesp nas decisões, 
mas Karla era convidada das 
reuniões do CDPED (Con-
selho Diretor do Programa 
Estadual de Desestatização), 
onde ocorria a tomada de de-
cisões, de acordo com a Folha.  

O processo de compra das 
ações da Sabesp na Bolsa de 
Valores também suscita dúvi-
das, como bem aponta Amauri 
Pollachi, especialista em re-
cursos hídricos e presidente 
da Associação dos Profissio-
nais Universitários da Sabesp 
[APU]. “O processo em si foi 
bastante suspeito porque, as 
empresas foram desistindo, 

Na última quinta-feira (29), 
o Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra (MST) 
denunciou um novo ataque ao 
acampamento Esperança, situ-
ado em Dourados, Mato Grosso 
do Sul. O local, que abriga cerca 
de 300 famílias, teve várias 
residências destruídas por um 
incêndio criminoso.

O fogo começou logo após os 
moradores deixarem a região, 
destruindo sete barracos e con-
sumindo alimentos, equipamen-
tos de trabalho e até animais de 
pequeno porte. Testemunhas 
relataram que um carro não 
identificado disparou fogos em 
direção ao acampamento, lo-
calizado à margem da rodovia 
MS-379. Os próprios moradores 
conseguiram conter as chamas 
antes que se espalhassem para 
outras áreas do território.

Em nota, o MST associou 
o incidente aos conflitos pela 
posse de terra na área do 
Grande Dourado, composta 
por 11 municípios sul-mato-
-grossenses. A organização 
apontou que as agressões con-
tra as famílias acampadas au-
mentaram após demonstrações 
de apoio à resistência indígena 

Eduardo Paes (PSD), atual prefeito e can-
didato do PSD à reeleição no Rio de Janeiro, 
disse em sabatina na GloboNews que Ale-
xandre Ramagem (PL) comete “estelionato 
eleitoral” ao prometer resolver o problema 
da segurança pública no Rio.

O atual prefeito foi o terceiro dos candida-
tos do Rio a ser entrevistado na “Central das 
Eleições”, da GloboNews. Questionado sobre 
os problemas da segurança pública na cidade 
e como a prefeitura poderia contribuir para 
ajudar a combater a violência e enfrentar o 
crime organizado, Eduardo Paes foi direto e 
criticou seu adversário Alexandre Ramagem, 
que prometeu usar a Guarda Municipal para 
ajudar a recuperar territórios, caso fosse 
eleito.

“O maior estelionato dessa eleição é a can-
didatura do deputado Alexandre Ramagem, 
afiliado do governador Cláudio Castro. Essa 
turma que comanda a segurança pública no 
Rio de Janeiro há seis anos. O secretário de 
segurança atual foi indicado por Alexandre 
Ramagem. E o sujeito vem dizer que vai ser 
eleito para retomar os territórios dominados 
na cidade”, disse Paes.

“Falta uma política de segurança pública 
no Rio de Janeiro. Eu não vou aceitar que esse 
estelionato seja cometido, porque essa gente 
ganhou a eleição em 2018, por acaso até me 
derrotaram, e ganharam a eleição de novo em 
2022. Fizeram um programa fake chamado 
Cidade Integrada, que era no Jacarezinho e 
na Muzema, mas não saiu nada. Nada daquilo 
que prometeram. E a gente não pode deixar a 
população sem ganhar nada por esse estelio-
nato”, disse o prefeito.

Sobre as ações da prefeitura na área da se-
gurança, Paes citou: “A Prefeitura do Rio pode 
agir naquilo que é sua competência, desde 
intervenções que melhorem a acessibilidade 
em comunidades, mas isso não é absolutamen-
te decisivo. (…) A prefeitura ilumina muito 
bem as ruas, transformamos, mudamos toda 
a iluminação da cidade. A gente cuida muito 
da ordem pública. (…) Criamos um programa 
usando mais de 900 câmeras pela cidade, com 
monitoramento. Financiamos agora o Disque 
Denúncia (…). Então há um conjunto de ações 
que a prefeitura pode fazer”.

“Trabalhamos auxiliando permanente-
mente as forças de segurança. Agimos contra 
esses comércios ilegais. Agora, quando você 
tem uma questão de domínio territorial, que é 
isso que vocês referem aqui, que é essa grande 
questão do Rio com milicianos, o tráfico de 
drogas, enfim, a narcomilícia, o que a gente 
precisa é de política de segurança pública. Não 
é a Guarda Municipal que vai resolver, nem 
a Guarda Municipal Armada que vai resolver 
isso”, reforçou.

Tarcísio mantém funcionária da Equatorial na 
Sabesp para receber R$ 1,2 milhão ao ano

MST denuncia mais um ataque 
incendiário contra Acampamento 
Esperança, em Dourados (MS)

Paes acusa Ramagem de 
‘estelionato eleitoral’ no 
debate sobre segurança 
pública no Rio de Janeiro

a coisa foi afunilando de tal 
forma que só restou a Equato-
rial, [até] porque as condições 
do processo também foram 
sempre restringidas a cada 
passo”, explica.

“E o pior, o preço de re-
ferência por ação, que é o 
referencial de venda defini-
do pelo Estado não foi di-
vulgado”, apontou Amauri 
na ocasião. “Foi divulgado”, 
ressalva, “numa reunião do 
Conselho de Desestatização 
do Estado, [quando] foi de-
finido isso e muitas pessoas 
que estavam presentes nessa 
reunião têm interesse com a 
própria Equatorial”, continua 
o engenheiro, que também é 
conselheiro do Ondas [Obser-
vatório Nacional das Águas], 
em entrevista ao HP. 

A explicação oficial que 
teria afastado outros com-
pradores seriam as regras 
estabelecidas pelo governo 
e limitações impostas ao pa-
pel de sócio estratégico que 
teriam afastado, passo a pas-
so, interessados ao longo do 
processo.

O Sintaema [Sindicato 
dos Trabalhadores em Água, 
Esgoto e Meio ambiente do 
Estado de São Paulo] também 
critica o nome da represen-
tante da Equatorial no con-
selho da Sabesp. “Mais um 
fato escandaloso no processo 
de privatização da Sabesp. 
Karla Bertocco, presidente 
do Conselho de Administra-
ção da Sabesp, ocupou até 
dezembro de 2023 um cargo 
no Conselho da Equatorial, 
única empresa interessada na 
privatização da Sabesp”.  “São 
inúmeros os escândalos pro-
movidos pela gestão Tarcísio 
neste processo de desmonte 
da Sabesp. Como garantir 
que a Equatorial não obteve 
informação privilegiada em 
relação à Sabesp?”, aponta a 
diretoria do Sintaema. 

O plano de privatização da 
Companhia de Saneamento, 
Água e Esgoto do Estado de 
SP, foi recheado de irregula-

ridades do início ao fim. Ao 
começar pelo estudo de via-
bilidade, realizado por uma 
empresa credora da Sabespe 
que teve os ganhos escan-
dalosamente aumentados 
para dar parecer favorável.  
Por exemplo, o contrato de 
Tarcísio com a International 
Finance Corporation previa 
pagamento de R$ 8 milhões 
caso o estudo fosse contrário 
à privatização, mas, como a 
empresa foi favorável, o pa-
gamento foi de R$ 45 milhões.

“Esse contrato chamou 
muito a nossa atenção, pri-
meiro porque foi feito sem 
licitação, foi uma contratação 
direta com essa consultoria 
que, aliás, também é a consul-
toria responsável por outros 
estudos, como o da concessão 
do transporte sobre trilhos”, 
denunciou à Hora do Povo o 
deputado estadual Guilherme 
Cortez (PSOL-SP). 

Tramitando em regime de 
urgência, o PL da Sabesp nem 
sequer passou pela análise 
de importantes comissões da 
Alesp. A votação, ocorrida 
em 7 de dezembro de 2023, 
se deu sob um forte aparato 
policial, com os manifestan-
tes contrários à privatização 
impedidos de acompanhar a 
sessão, alguns sendo espan-
cados ou presos. O projeto foi 
aprovado com 62 votos a favor 
e apenas um voto contrário. 
A Oposição não participou da 
farsa, se retirando da sessão. 

No Legislativo municipal, 
a situação foi ainda pior. Du-
rante a passagem do projeto 
encaminhado pelo prefeito 
Ricardo Nunes (MDB), foram 
atropeladas as audiências 
públicas que discutiriam a 
proposta; decisões judiciais 
foram descumpridas pelos 
vereadores da base de apoio 
a Nunes, capitaneados pelo 
presidente da Câmara, vere-
ador Milton Leite [União]. 
Inclusive as determinações da 
Justiça paulista para que fos-
sem cumpridas as audiências 
com a sociedade.

Empresa privatizada por Bolsonaro está demitindo os funcionários mais experientes

“Big Techs” não estão acima da lei, defendeu

no processo de retomada dos 
Guarani-Kaiowá.

“Dourados e as cidades do 
entorno são banhadas pelo 
sangue das lutas indígenas, por 
estes povos retomarem seus 
tekohas ancestrais e garantidos 
pela Constituição Federal brasi-
leira de 1988. O agronegócio, o 
mesmo que incendeia o estado 
de São Paulo, no Mato Grosso 
do Sul, ataca quem luta pela 
democratização do acesso à 
terra nesse Brasil”, declarou o 
movimento.

Este não foi o primeiro ata-
que ao acampamento Esperan-
ça. Em 5 de agosto, o local foi 
alvo de tiros e outro incêndio cri-
minoso. Na ocasião, pistoleiros 
chegaram em cerca de dez cami-
nhonetes e duas motocicletas, 
ateando fogo nas proximidades. 
Embora as chamas não tenham 
atingido as residências, dezenas 
de pessoas, incluindo crianças e 
idosos, passaram mal devido à 
inalação de fumaça. O ataque 
ocorreu logo após os moradores 
do acampamento prestarem 
auxílio aos indígenas da Terra 
Indígena Panambi Lagoa Rica, 
que também enfrentam conflitos 
na região.
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Para relator da matéria, ministro Edson Fachin, 
dispositivos da reforma trabalhista ameaçam 
também saúde física e mental do empregado

‘Trabalho intermitente não observa 
garantias fundamentais mínimas’

Mais de 70% dos “autônomos” querem 
trabalho com vínculo CLT, diz pesquisa

O Supremo Tribunal 
Federal (STF) deve 
voltar à análise de 
três ADIs (Ações 

Diretas de Inconstituciona-
lidade), que tratam sobre a 
reforma trabalhista, mais 
especificamente sobre a 
validade do contrato de 
trabalho intermitente.

O contrato de trabalho in-
termitente foi instituído pela 
reforma trabalhista de 2017, 
durante a gestão de Michel 
Temer. Esse tipo de contra-
to permite ao empregador 
convocar o trabalhador por 
período determinado ou 
passar períodos do ano sem 
convocá-lo para o serviço, 
deixando o empregado sem-
pre à disposição.

A expectativa é que o STF 
derrube a validade do tra-
balho intermitente, já que 
é uma das cláusulas da re-
forma mais criticadas pelos 
trabalhadores, sindicatos, 
confederações, federações e 
centrais sindicais.

De acordo com as enti-
dades, que contestaram o 
modelo na Justiça – espe-
cificamente a Federação 
Nacional dos Empregados 
em Postos de Serviço de 
Combustíveis e Derivados 
de Petróleo (Fenepospetro), 
a Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Empre-

sas de Telecomunicações 
e Operadores de Mesas 
Telefônicas (Fenattel) e a 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indús-
tria (CNTI) –, esse tipo de 
contrato fere a dignidade 
da pessoa humana e atenta 
contra a proteção do tra-
balho, já que o empregado 
não tem rotina, não sabe 
quando será convocado e 
fica à mercê do empregador.

As ADIs 5.826, 5.829 e 
6.154 já começaram a ser 
votadas no plenário e têm 
dois votos a favor e dois 
contrários. Votaram a favor 
dos trabalhadores, argu-
mentando que o contrato 
intermitente não respeita a 
Constituição, os ministros 
Edson Fachin, relator do 
caso, e Rosa Weber, que se 
aposentou.

No entendimento do re-
lator, “os dispositivos da 
reforma trabalhista não 
observam as garantias 
fundamentais mínimas do 
trabalhador e promovem a 
instrumentalização da força 
de trabalho humano, além 
de ameaçar a saúde física e 
mental do empregado”.

Os ministros Alexandre 
de Moraes e Nunes Marques 
votaram contra as ADIs e 
pela constitucionalidade do 
contrato intermitente.

CHARGE DO ÉTONHP

Trabalhadores da Fiocuz divulgaram, nesta 
segunda-feira (26), uma Carta Aberta denun-
ciando a intransigência do governo durante as 
negociações de reajuste e valorização da car-
reira. Diante de um ultimato do Ministério da 
Gestão e Inovação (MGI), ameaçando deixar a 
categoria sem nenhum reajuste para o próximo 
ano, foi assinado um acordo considerado injusto 
pelos trabalhadores da Fundação. Abaixo, a 
íntegra do manifesto:

CARTA À POPULAÇÃO BRASILEIRA

As trabalhadoras e trabalhadores da Fiocruz 
manifestam publicamente seu descontenta-
mento com o processo de negociação salarial 
conduzido verticalmente pelo Ministério de 
Gestão e Inovação do Serviço Público (MGI), 
tendo no outro lado da mesa, representando 
os servidores da Fundação, a Asfoc – Sindicato 
Nacional. Em Assembleia realizada no dia 23 
de agosto, data limite estabelecida unilateral-
mente pelo governo, foi aprovada uma proposta 
que compromete a estrutura da nossa carreira. 
A decisão foi tomada sob a percepção coletiva e 
indignada de que não teríamos qualquer reajus-
te se não aceitássemos as condições impostas.

Reconhecemos o contexto adverso e comple-
xo nas esferas política e econômica, marcado 
pela disputa do fundo público, e que diversos 
fatores precisam ser considerados, entre eles a 
política fiscal, a política de juros do Banco Cen-
tral, o comprometimento do Orçamento Público 
da União para emendas parlamentares (cerca 
de R$ 53 bilhões em 2024), e as desonerações 
fiscais. Também enfrentamos a pressão do 
mercado financeiro sobre as ações do Executivo, 
especialmente nas áreas de políticas sociais e 
setores como educação, meio ambiente e saúde.

Porém, as reivindicações dos servidores da 
Fiocruz e de outras categorias mobilizadas é 
justa, pois visam a reposição das perdas sa-
lariais decorrentes da inflação e significativa 
perda do poder de compra, além da equipa-
ração dos direitos dos aposentados. Não soli-
citamos aumento ou reajuste salarial. Todas 
as trabalhadoras e trabalhadores brasileiros 
com emprego formal têm direito de receber 
reposição salarial todo ano, seja por meio da 
data-base (“dissídio”) ou pelo reajuste anual 
do salário-mínimo. No entanto, os servidores 
públicos da Fiocruz e a maior parte do funcio-
nalismo federal não receberam reajustes nos 
últimos sete anos. Docentes de universidades, 
servidores das áreas de meio ambiente, IBGE, 
Inmetro e INPI, entre outros, também não 
tiveram suas reivindicações atendidas.

A desvalorização dos servidores é um reflexo 
do desmonte das políticas públicas ocorrido 
nos últimos dois governos, cujas políticas neo-
liberais enfraqueceram o ensino universitário 
público, os serviços de saúde, a preservação 
ambiental e a pesquisa científica. A importância 
desses setores e os impactos foram amplamente 
sentidos pela sociedade, manifestando-se em 
queimadas, desastres climáticos, adoecimento 
de povos indígenas e dificuldade de acesso a 
serviços de saúde. A tragédia da pandemia de 
Covid-19 sobre a população brasileira foi muito 
mais grave devido à desvalorização dos serviços 
públicos e da ciência.

Nesses momentos, instituições estratégicas 
de Estado, como a Fiocruz, demonstram sua 
importância e sua potência para combater as 
graves ameaças e desafios que a sociedade en-
frenta ao buscar o acesso a direitos humanos 
como os benefícios da ciência e da saúde integral 
e universal. Por isso, valorizarmos o trabalho da 
Fiocruz é também valorizar toda a sociedade.

Nossas perdas salariais chegaram a 76,9% 
para os profissionais de nível intermediário 
e 65,9% para os de nível superior, ao longo de 
15 anos, conforme estudos do DIEESE. Na 
atual negociação salarial, o governo impôs um 
reajuste de 14% para o período de 2025 a 2026, 
com reajuste zero para 2024. Este índice foi 
imposto a todas as carreiras do bloco de Ciência 
e Tecnologia e à maioria das categorias. Apesar 
do governo afirmar reconhecer a importância da 
Fiocruz para a sociedade brasileira, na prática 
isso não se reflete na melhoria das condições 
salariais. Comparativamente, outras categorias 
receberam reajustes maiores, variando entre 
23% e 27,5%, como é o caso da 2 Polícia Federal, 
da Polícia Rodoviária Federal, da ABIN, do Ban-
co Central, da Receita Federal e das Carreiras 
do Ciclo de Gestão.

Todas as instituições travadas no bloco 
dos 14% estão encarregadas de executar 
políticas de soberania do Estado e inclusão 
social. Essa condição vai muito além da 
discussão salarial, pois o modelo de Estado 
que precisamos está se distanciando do 
projeto eleito das urnas de 2022.

Dirigimo-nos à sociedade brasileira para 
alertar sobre a grave situação em que a Fiocruz 
se encontra causada pela distância entre o 
discurso e a prática do governo através de seu 
MGI. No discurso, a Ministra Esther Dweck 
reitera compromissos com processos democrá-
ticos, de negociação, que valorizem o servidor/a 
público. No entanto, observa-se, com espanto e 
indignação, que a prática de seus comissionados 
para com a Fiocruz ocorre no sentido contrário: 
conduta tecnocrática e inflexível com propostas 
que ameaçam a continuidade da qualidade e 
relevância dos serviços prestados pela Fundação 
à população: geração de conhecimento e desen-
volvimento de tecnologias, ensino, assistência e 
promoção à saúde, vigilância em saúde, produ-
ção de insumos e imunobiológicos.

Leia a íntegra em
horadopovo.com.br

Ministro Edoson Fachin votou pela ilegalidade do ‘trabalho intermitente’

Com a promessa de ser 
a solução para o desem-
prego no Brasil, a “refor-
ma” trabalhista de 2017 
retirou direitos dos tra-
balhadores e criou novos 
formatos de vínculo que 
aumentaram seu grau de 
vulnerabilidade. Ao con-
trário do prometido, o de-
semprego se mantém alto 
(cerca de 7,5%) e 67,7% 
dos autônomos querem 
trabalhar com carteira 
assinada, aponta pesquisa 
do Instituto Brasileiro de 
Economia da FGV (FGV-I-
bre). Entre os que ganham 
até um salário mínimo, 
esse índice chega a 75,6%.

De acordo com a pes-
quisa, o Brasil teve um 
aumento de 21,7 milhões 
para 25,4 milhões de autô-
nomos, entre 2017 e junho 
deste ano, um crescimento 
de 17%. “A saída de crise 
foram essas pessoas que 
migraram para a infor-
malidade por alguma ne-
cessidade, não por desejo. 
[…] Esses autônomos com 
renda mais baixa prefe-
rem ter carteira assinada 
e benefícios sociais, o que 
o terceirizado não tem”, 
disse Rodolpho Tobler, 
pesquisador da FGV Ibre 
responsável pelo levanta-
mento ao portal UOL.

O desejo pela carteira 
assinada é maior entre os 
autônomos mais pobres, 
chegando a 75,6% dos 
informais com renda de 

até um salário mínimo 
(R$ 1.412). Entre aqueles 
com renda entre um e três 
mínimos, esse nível chega 
a 70,8%. Entre os que 
têm renda acima de três 
salários, mais da metade 
(54,6%) deseja um traba-
lho com vínculo CLT. “A 
reforma contribuiu para o 
aumento do trabalho fle-
xível, mas poucos ganham 
bem, e preferem a CLT”, 
diz Rodolpho.

A “reforma” trabalhista 
empurrou goela abaixo 
empregos informais e sem 
direitos trabalhistas como 
férias remuneradas, folga 
e 13º salário. “Uma parte 
das pessoas vai trabalhar 
por conta porque os em-
pregos com carteira pagam 
mal e a reforma ainda 
flexibilizou [precarizou] 
os direitos oferecidos por 
ela”, avalia o professor da 
Unicamp, José Dari Krein.

Conforme os dados do 
instituto, cerca de 44% 
dos autônomos recebem 
até um salário mínimo. 
Outros 41% recebem até 3 
salários mínimos e 10% en-
tre 3 e 5 mínimos. Apenas 
4% ganham mais que 5 sa-
lários mínimos e uma mi-
noria, de 1%, mais que 10 
mínimos. Assim, a maioria 
esmagadora, 85%, ganha 
até R$ 4.236,00.

A insegurança finan-
ceira é maior para esses 
trabalhadores. Enquanto 
apenas 45% deles conse-

guem prever sua renda 
para o próximo semestre, 
esse percentual chega a 
67,5% entre funcionários 
com carteira assinada. 
A renda dos autônomos 
também varia muito. O 
salário de 19,8% deles 
pode oscilar mais de 20% 
de um mês para o outro, 
enquanto o mesmo acon-
tece com apenas 4,7% en-
tre aqueles com carteira 
assinada.

Com a precarização das 
relações de trabalho, ape-
nas as empresas se bene-
ficiaram. “Ao enfraquecer 
sindicatos, limitar o aces-
so à Justiça e permitir que 
os empregadores nego-
ciem sem os sindicatos, a 
reforma desequilibrou as 
forças e aprofundou a de-
sorganização do mercado 
de trabalho. […] Em um 
mercado mais vulnerável, 
crescem os contratos de 
tempo parcial e o traba-
lho por conta própria”, 
ressalta Krein.

A pesquisa mostra, 
ainda, que a maioria dos 
informais é composta 
por homens no geral e 
homens negros, em par-
ticular. Dos pesquisados, 
38% têm entre 45 e 65 
anos, 66% são homens e 
54,5% se declaram pre-
tos e pardos. A pesquisa 
ouviu 5.321 pessoas e tem 
margem de erro de dois 
pontos percentuais para 
mais ou menos.

Servidores da Fiocruz criticam 
intransigência do governo em 
negociação de reajuste e carreira

Operação resgata 593 trabalhadores 
em situação análoga à escravidão

Uma operação contra o tra-
balho análogo a escravidão, 
realizada entre o dia 19 de julho 
e 28 de agosto de 2024, resgatou 
593 trabalhadores em maior 
operação da história do país.

A Operação Resgate IV 
ocorreu em 15 estados e no 
Distrito Federal, conduzida 
por uma força-tarefa composta 
por seis instituições – Minis-
tério do Trabalho e Emprego 
(MTE), Ministério Público do 
Trabalho (MPT), Ministério 
Público Federal (MPF), Defen-
soria Pública da União (DPU), 
Polícia Federal (PF) e Polícia 
Rodoviária Federal (PRF).

O mês de agosto foi esco-
lhido por ser um mês simbó-
lico no combate ao trabalho 
escravo, por ser o mês de 
falecimento de Luís Gama, 
patrono da abolição no Brasil, 
que faleceu em 24 de agosto 
de 1882, e o Dia Internacional 
para a Memória do Tráfico de 
Escravos e sua Abolição, cele-
brado no 23 de agosto.

O número é 11,65% maior 
do que o de resgatados da 
operação realizada em 2023, 
que resgatou 532 pessoas. Os 
estados com mais pessoas res-
gatadas foram Minas Gerais 
(291), São Paulo (83), Distrito 
Federal (23) e Mato Grosso do 
Sul (13). Cerca de 72% do total 
de resgatados trabalhavam na 
agropecuária, outros 17% na 
indústria e cerca de 11% no 
comércio e serviços.

De acordo com informações 
da PF, entre as atividades eco-
nômicas com maior número de 
vítimas na área rural estão o 
cultivo da cebola (141), da hor-
ticultura (82), de café (76) e de 
alho (59) e cultivo de batata e 
cebola (84). Na área urbana, 
destacaram-se os resgates 
ocorridos na fabricação de 
álcool (38), administração de 
obras (24) e atividade de psico-
logia e psicanálise (18). Houve 
inspeção em dez ambientes do-
mésticos e duas trabalhadoras 
foram resgatadas.

As equipes flagraram, ain-
da, 18 crianças e adolescentes 
submetidos a trabalho in-
fantil, das quais 16 também 
estavam sob condições seme-
lhantes à escravidão.

O diretor-geral substituto da 
Polícia Rodoviária Federal, Al-
berto Raposo, destacou a impor-
tância de operações conjuntas. 
“Graças à integração entre as 
instituições públicas é possível 
alcançar resultados positivos 
mais expressivos”, disse.

Em 2022, a PRF deu suporte 
em ações que ajudaram a resga-
tar 700 pessoas da condição de 
trabalho análogo à escravidão. 
Em 2023 esse número chegou 
a 1.300 resgatados.

O chefe da Divisão de Re-
pressão ao Trabalho Forçado, 
Henrique Oliveira Santos, da 
Polícia Federal, revela que a 
instituição conduz 482 inqué-
ritos policiais em todo o Brasil 
para investigar esse crime. 

Minas Gerais lidera com 86 in-
quéritos, seguido por São Paulo 
com 66, e Pará com 47. Em 
todo o ano foram realizados 12 
procedimentos de prisões em 
flagrantes com um total de 16 
pessoas presas.

Alguns casos chamaram a 
atenção da equipe neste ano. 
No Mato Grosso do Sul foram 
resgatados 13 paraguaios em 
dois estabelecimentos distin-
tos, que realizavam as ati-
vidades de carvoejamento e 
confecção de cercas. Foram 
encontradas situações degra-
dantes de trabalho, além de 
servidão por dívida.

Em Pernambuco, 18 traba-
lhadores foram resgatados de 
uma clínica para dependentes 
químicos. Eram pacientes 
internados, que realizavam 
as atividades laborais com-
pulsoriamente como parte da 
internação (atividades admi-
nistrativas, de portaria, de 
vigilância e de alimentação). 
A clínica contava com 63 in-
ternos e não tinha empregados 
registrados. Essa fiscalização 
continua em andamento.

Em Minas Gerais, foram 
identificados 59 trabalhado-
res, sendo sete mulheres, das 
quais quatro menores de idade, 
em sua maioria migrantes 
do Maranhão residentes na 
região que exerciam a função 
de colhedores de alho em duas 
propriedades rurais. Eles es-
tavam submetidos a condições 
degradantes de trabalho e vida.

Houve ainda, no Mato Gros-
so, o resgate de uma trabalha-
dora idosa, com 94 anos de 
idade. É a pessoa mais idosa 
a ser resgatada no Brasil. Ela 
trabalhou por 64 anos sem 
salário, sem estudar e sem 
constituir família. No início 
da ação fiscal, ela cuidava da 
patroa, uma senhora com 90 
anos adoecida com Alzheimer.

Ainda de acordo com as in-
formações da PF, foi garantido 
à idosa o usufruto da casa onde 
morava, com todas as despesas 
pagas pela família da emprega-
dora, incluindo a contratação de 
cuidador de idoso para ela, além 
do recebimento de um salário 
mínimo por mês.

Em São Paulo, ocorreu o 
resgate de uma empregada 
doméstica, com 52 anos de 
idade, que foi retirada de um 
orfanato aos 11 anos, com 
tutela provisória concedida à 
família, nunca transformada 
em definitiva. Desde então, 
foi forçada a trabalhar na casa 
dos exploradores. A mulher 
relatou a equipe de resgate que 
a sua jornada era de segunda 
a sábado das 7h às 21h e que, 
aos domingos, ‘passava um 
pano na casa’. Ela nunca tirou 
férias e trabalhava durante os 
feriados. Recebia R$ 500,00 por 
mês, que chamava de agrado. 
A trabalhadora doméstica foi 
encontrada cuidando do casal 
empregador, hoje com 95 e 91 
anos, respectivamente.
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Derrotado, Macron rejeita indicação 
da Frente Popular ao cargo de premiê

 A
FP

Submissão a EUA provoca crise alemã e derrota Scholz

Blindado de Netanyahu na razia em Jenin

Lucie Castets é indicação da Frente Popular, que Macron insiste em rejeitar

Aeronave C919 na cerimônia de entrega à China Eastern

Jaafar Ashtiyeh/AFP
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Scholz e sua coalizão Semáforo são os 
grandes perdedores nas eleições alemãs

Desenvolvido pela China, avião de grande 
porte passa a marca de 10 mil horas de voo

Ali Ta’ima é o 163º jornalista 
palestino assassinado na 
barbárie perpetrada por Israel 

Kamala ignora genocídio 
de Netanyahu em Gaza e 
lhe garante mais armas

Para Macron, Lucie Castets da Frente Popular não 
pode encabeçar governo, como as urnas decidiram, 
por querer aumentar salário mínimo e revogar 
“reforma” que retirou direitos previdenciários

Enquanto o mundo arde, com a guerra por pro-
curação da Otan contra a Rússia na Ucrânia, a mais 
perigosa confrontação desde a crise dos mísseis no 
Caribe; com o genocídio em Gaza que Netanyahu 
tenta transformar em uma guerra generalizada no 
Oriente Médio; mais a tentativa de fabricar uma 
‘Otan do Pacífico’ para fechar o cerco à China; e 
quando a Federação dos Cientistas Americanos 
adianta seu Relógio do Juízo Final para 90 segundos 
para a Meia Noite, a parte sobre as relações exter-
nas do discurso de aceitação de Kamala Harris na 
Convenção Nacional Democrata de Chicago foi de 
uma pobreza extrema, em meio ao clima de catarse, 
depois da experiência de quase morte com o colapso 
da candidatura octogenária de Joe Biden e repercus-
são da foto ‘Iwo Jima’ pós-atentado contra Trump.

Enquanto os líderes da China e da Rússia, 
em consonância com o clamor dos tempos, têm 
assinalado que o mundo passa por enormes trans-
formações, que conduzem à superação da ordem 
unilateral sob o tacão de Washington, e convocado 
à democratização das relações internacionais e dos 
frutos do desenvolvimento, sob soberania e respeito 
mútuo, que Pequim sintetizou sob a forma de “uma 
comunidade de futuro compartilhado para a huma-
nidade”, a noviça Kamala aferrou-se à versão mais 
rasteira da “cidade brilhante na colina”, a obsessão 
ianque pelo “excepcionalismo”.

Noves fora, traduzido pela candidata na pro-
messa de que a América sempre terá “a força de 
combate mais forte e letal do mundo”.

Uma afirmação um tanto prejudicada pela reti-
rada de Cabul, que a muitos relembrou outra, a de 
Saigon. Mas foi com essa apreciação que Kamala 
anunciou ao mundo seu horizonte quanto à relação 
com os demais povos.

A irrupção de um mundo em que o imperialismo 
seja escanteado, rumo à lata de lixo da história, e 
onde a desdolarização avança, para a substituta 
em 5 de novembro de Biden pode ser reduzida à 
promessa de que ela irá garantir que “lideremos 
o mundo para o futuro no espaço e na inteligência 
artificial” e que a “liderança global” continuará com 
os EUA e não a China.

A RÚSSIA MALVADA
Quanto à Rússia, a substituta de Biden se gabou 

de ter “cinco dias antes de a Rússia atacar a Ucrâ-
nia” se encontrado com Zelensky para “avisá-lo 
sobre o plano da Rússia de invadir.”

Ainda segundo ela, “ajudei a mobilizar uma 
resposta global — mais de 50 países — para nos 
defender da agressão de Putin” e prometeu “como 
presidente, permanecer firme com a Ucrânia e 
nossos aliados da Otan”.

Como Kamala é da área do Direito, talvez fosse de 
bom tom o presidente Biden, que andou dando uma 
mãozinha no golpe de Kiev de 2014, ter contado a ela 
que a história é um pouco mais complexa, tendo até 
lugar para uma diretoria para o filho Hunter numa 
empresa de gás ucraniana. E que o regime alinha-
do à CIA perseguiu os ucranianos de ascendência 
russa, que se revoltaram e iniciaram a libertação do 
Donbass, houve acordos negociados em Minsk para 
pacificação, que foram desrespeitados, e que a Rússia 
só interveio quando era iminente uma operação de 
expulsão da população de fala russa.

Antes disso, a Rússia propusera aos EUA e a 
Otan que fosse restabelecida a segurança mútua na 
Europa e respeitada a neutralidade da Ucrânia, e 
uma moratória para manter o Tratado de Proibição 
das Armas Intermediárias na prática, mesmo após 
ter sido revogado sob o governo Trump. Após a 
invasão, Ucrânia e Rússia chegaram praticamente 
a um acordo de manutenção da neutralidade, em 
negociações em Istambul, que foram a pique com 
a ida do então primeiro-ministro britânico para 
comunicar a Zelensky que era pra manter a guerra 
de qualquer jeito, essa era a ordem de Washington.

Mas para Kamala, não foi a ameaça de volta da 
situação de quase guerra nuclear que houve nos 
anos 1980 no teatro europeu que motivou a Rússia, 
mas o “incentivo de Trump”.

Isso sem falar na guerra econômica dos EUA, 
acompanhada pelos satélites europeus, com sanções 
destinadas a por a Rússia de joelhos, tiro que saiu 
pela culatra, e quem entrou em crise aberta foi a 
economia europeia.

Leia matéria na íntegra em:
www.horadopovo.com.br

O sindicato dos Jorna-
listas da Palestina (SJP) 
denuncia o assassinato 
do jornalista Ali Ta’ima 
nesta segunda-feira (26). 
Ta’ima foi vítima de um 
bombardeio sobre a re-
gião de Mawasi (antes 
denominada pelas tropas 
de assalto de Netanyahu 
como ‘segura’ para os 
palestinos de Gaza).

Com o assassinato 
dele, o número de jor-
nalistas mortos no ge-
nocídio israelense chega 
a 163 desde o início do 
morticínio em 8 de ou-
tubro de 2023.

O SJP informa que 
Ta’ima, de 39 anos, es-
tava trabalhando como 
câmera para a TV Awda 
e foi atacado quando 
estava no interior de um 
carro durante sua ativi-
dade jornalística.

O sindicato destaca 
que “esta morte confir-

ma a persistência das for-
ças de ocupação de Israel 
em continuar elevando o 
recorde sanguinário na 
matança de jornalistas 
palestinos, cometendo o 
maior massacre de contra 
o jornalismo na história 
mundial”.

O SJP enfatiza que o 
massacre em andamen-
to contra os jornalistas 
palestinos na Faixa de 
Gaza e em todos os terri-
tórios palestinos requer 
uma intervenção firme e 
decidida da comunidade 
internacional e da ONU 
tomando medidas ime-
diatas para fazer com 
que estes crimes sem 
precedentes contra a im-
prensa pelas tropas de 
ocupação e para garantir 
a segurança aos jorna-
listas conforme previsto 
nas leis humanitárias e 
relevantes convenções 
internacionais.

A França segue na in-
terinidade há 54 dias, 
o mais longo perío-
do desde o final da 

II Guerra, diante da recusa 
do presidente Emmanuel 
Macron – derrotado frago-
rosamente em duas eleições 
seguidas -, em nomear um 
governo da Nova Frente Po-
pular, que já indicou o nome 
da economista Lucie Castets, 
de 37 anos, para premiê.
Em suma, ele tenta igno-
rar o resultado das eleições 
parlamentares e formar um 
governo que seja expressão 
das forças derrotadas – es-
pecialmente, o macronismo.

Arbitrariedade que Ma-
cron insiste em cometer sob 
pretexto de evitar a instabili-
dade institucional, enquanto 
a NFP exige o cumprimento 
da tradição democrática de 
que cabe à coalizão vencedora 
indicar o primeiro-ministro 
e aplicar o programa que foi 
votado. O que, quando está 
em contradição com a orien-
tação do partido do presiden-
te, como agora, constitui o 
assim chamado ‘governo de 
coabitação’, como já visto sob 
Mitterrand e Chirac.

Como registrou o L’ Hu-
manité, o respeitado jornal 
comunista francês, a verda-
deira razão para a recusa à 
nomeação de Castets é que, 
conforme Macron declarou ao 
L’Express, “se eu a nomear 
ou a um representante da 
Nova Frente Popular (NFP), 
eles revogarão a reforma da 
previdência, aumentarão o 
salário mínimo para 1.600 
euros, os mercados financei-
ros entrarão em pânico e a 
França mergulhará”. Outra 
chantagem descarada contra 
o povo francês, e em prol dos 
especuladores e dos bancos.

A NFP chamou os france-
ses a se manifestarem no dia 
7 de setembro contra essa 
tentativa de Macron de impe-
dir que a vontade das urnas, 
contra o neoliberalismo e a 
sabujice a Washington – ele 
chegou até a propor enviar 
soldados franceses para a 
Ucrânia -, seja respeitada, em 
especial nos pontos chaves do 
programa da NFP.

Na eleição antecipada, em 
dois turnos, a NFP venceu 
com 193 deputados. O ma-
cronismo, por sua vez, elegeu 
166 deputados. A extrema 
direita da RN e aliados ele-
geu 142, enquanto a direita 
tradicional (LR) obteve 47.

Se Macron tivesse preo-
cupação pela “estabilidade 
institucional” ele não teria 
antecipado as eleições legis-
lativas, depois de a Reunião 
Nacional (RN), de Marine Le 
Pen e Jordan Bardella, ven-
cer as eleições ao Parlamento 
Europeu, na tentativa de 
pressionar os franceses para 
que sufragassem o macro-
nismo para barrar a extrema 
direita. Eleição em que o ma-
cronismo acabaria melanco-
licamente em terceiro lugar.

TIRO PELA CULATRA
Mas a antecipação de elei-

ções que só precisariam ocor-
rer em 2027 acabou virando 
um tiro que saiu pela culatra 
com constituição, em tempo 
recorde, da Nova Frente Po-
pular, congregando socialis-
tas, comunistas, ecologistas e 
insubmissos.

E com seu programa de go-
verno centrado em restaurar 
a aposentadoria aos 62 anos 
(que Macron aumentou para 
64 anos) e aumentar o salário 
mínimo para 1.600 euros.

Como destacou L’Humani-
té, o que Macron teme é que, 
ao exercer o poder e usá-lo 
para devolver direitos arran-
cados e dar fim ao arrocho, 
surja na França uma alterna-
tiva a essas políticas falidas.

“Não estou pronto para 
correr esse risco”, disse Ma-
cron, chantageando os fran-
ceses agora com uma suposta 
crise econômica se o neolibe-
ralismo for de alguma forma 
estancado.

Para o Partido Comunista 
Francês (PCF), que integra a 
NFP, ao excluir a nomeação de 
Castets como primeira-minis-
tra da NFP, Macron age para 
estabelecer um poder apoiado 
por seu partido, pela direita 
republicana e pela extrema 
direita, “em benefício dos 

mercados financeiros”.
Cujo programa é conhe-

cido: “impor austeridade ao 
povo com bilhões de euros 
em cortes nos gastos públicos 
e impostos mais baixos sobre 
os rendimentos elevados e as 
multinacionais”.

Em comunicado, o maior 
partido da NFP, França Insub-
missa, denunciou o “abuso de 
poder” de Macron e qualificou 
de “excepcional gravidade” 
sua decisão de não reconhecer 
o resultado das urnas que 
levaria à indicação de Castets 
para tentar formar um gover-
no viabilizado pela maioria 
dos deputados.

AFRONTA ÀS URNAS
A negação da democra-

cia em curso é tanto mais 
escandalosa – acrescenta 
L’Humanité – quanto, como 
garantidor das instituições, 
o presidente “não apenas 
deve nomear para Matignon 
[a sede do governo] a força 
política que ficou em primeiro 
lugar nas eleições legislativas, 
ou seja, a NFP, quaisquer que 
sejam as suas possibilidades 
de sucesso, mas também 
deve fazê-lo sem qualquer 
discriminação política, qual-
quer que seja o programa da 
formação com maior número 
de deputados”.

“O comportamento do 
presidente, gravíssimo e sem 
precedentes em toda a his-
tória da Quinta República, 
constitui portanto uma dupla 
negação da democracia”, rei-
tera o jornal.

“O presidente também 
havia afirmado que nomearia 
Jordan Bardella para Matig-
non caso a RN obtivesse a 
maioria relativa. Só que foi a 
esquerda que venceu. Seria 
mais perigoso que a extrema 
direita, aos olhos do presiden-
te?”, questiona o jornal.

“Cada dia sem Lucie Cas-
tets em Matignon constitui, 
portanto, um assalto à demo-
cracia e um roubo dos resul-
tados das urnas”, sublinha o 
L’ Humanité.

O jornal assinala que pos-
sível aliança entre Macron e 
a direita tradicional dos Les 
Republicains (LR), capaz de 
ultrapassar o NFP em núme-
ro de deputados, “ainda não 
existe, nem sequer foi pro-
posta ao voto dos franceses”.

ACHINCALHE
Na semana passada, quase 

dois meses após as eleições, 
só então Macron iniciou uma 
rodada de consultas com os 
partidos visando formar um 
novo governo e, ao invés de 
respeitar as urnas e chamar 
a NFP para um governo de 
coabitação, passou a dizer que 
o nome de Castest ameaçaria 
a “estabilidade institucional” 
francesa.

Antes, Macron havia 
apelado para o estratagema 
de vetar no governo um 
nome da França Insub-
missa, que acusava ser de 
“extrema-esquerda”, mas 
quando a NFP chegou a 
um nome de consenso, o de 
Castest, que não é da FI, o 
veto passou a ser a ela.

“O presidente acaba de 
criar uma situação excepcio-
nalmente grave. A réplica 
popular e política deve ser 
rápida e firme”, escreveu 
na rede social X Jean-Luc 
Mélenchon, ex-candidato a 
presidente e líder do maior 
partido da NFP, a França 
Insubmissa. Ele denunciou 
que a normalidade democrá-
tica vem sendo violada por 
Macron, que alega que um 
governo “baseado apenas 
no programa e nos partidos 
propostos pela aliança com 
maior número de deputados, 
a Nova Frente Popular, seria 
imediatamente censurado” 
na Assembleia. No segundo 
turno, o macronismo só não 
repetiu o terceiro lugar das 
duas eleições anteriores, 
porque a NFP e a aliança 
de centro direita de Macron 
retiraram seus candidatos 
com menos chances para 
favorecer aos que poderiam 
derrotar a extrema direita. 
Agora, nessas consultas, 
Macron obteve de Le Pen e 
Bardella, com quem se reu-
niu, a promessa de apoio a 
uma moção de censura contra 
um governo da NFP.

O primeiro-ministro social-
democrata Olaf Scholz foi o 
grande derrotado nas eleições 
do domingo em dois Estados 
alemães da região oriental, 
a Turíngia e a Saxônia, com 
sua coalizão Semáforo quase 
desaparecendo ali.

O partido de Scholz obteve 
minguados 6,1% na Turíngia 
– seu pior resultado de sempre 
– e 7,6% na Saxônia. Enquanto 
os verdes, com 3,2%, ficaram 
sem representação parlamen-
tar na Turíngia por causa da 
cláusula de barreira de 5% 
e escaparam por um triz no 
Estado vizinho, com 5,1%.

Já os liberais do FDP fi-
caram de fora nos dois Esta-
dos, mal chegando a 1% na 
Turíngia e menos ainda na 
Saxônia. A coalizão governista 
é apelidada de Semáforo por 
causa das cores dos partidos 
que a constituem (vermelho 
do SPD, verde dos Verdes e 
amarelo do FDP).

Segundo a Deutsche Welle, 
“nunca os partidos que for-
mam a coalizão do governo fe-
deral obtiveram, resultado tão 
ruim em eleições regionais”.

O resultado, que nada teve 
de inesperado, serve de péssi-
mo agouro para o governismo 
quanto às eleições gerais em 
setembro do próximo ano, em 
meio à estagnação econômica 
em curso, perdas salariais 
recordes, desindustrialização, 
conclamações ao rearmamen-
to, desgaste pelo apoio militar 
e financiamento ao regime de 
Kiev, tudo isso culminando 
no anúncio de Washington de 
que reinstalará em solo alemão 
mísseis intermediários norte
-americanos, tornando Berlim, 
como nos idos de 1980, em um 
alvo da guerra nuclear. E, ain-
da, pelo endosso ao genocídio 
perpetrado por Israel em Gaza.

“RUÍNA FUMEGANTE”
A direita tradicional – sa-

bidamente foi muito rala a 

desnazificação pós-II Guerra na 
Alemanha ocidental -, que opera 
sob a legenda da “democracia 
cristã” (CDU), ficou em pri-
meiro na Saxônia, com 31,9%, 
e em segundo na Turíngia, com 
23,6% (atrás da AfD).

Resultado que, somado à 
desgraça de Scholz, foi come-
morado pelo dirigente demo-
crata-cristão e primeiro-minis-
tro bávaro, Markus Söder: “o 
Semáforo não apenas perdeu 
o rumo,  é ruína fumegante”.

Scholz, por sua vez, teve de 
admitir que foi uma derrota 
“amarga”. Os resultados de 
domingo são “um terremoto 
político no leste”, disse o jornal 
Tagesspiegel. Para os democra-
tas, advertiu o Süddeutsche 
Zeitung, foi um “resultado 
alarmante”.

Na extrema-direita, o parti-
do Alternativa para a Alemanha 
(AfD, na sigla em alemão) ficou 
em primeiro na Turíngia, com 
32,8%, e ligeiramente atrás 
da CDU na Saxônia (30,6% a 
31,9%). Assim, pela primeira 
vez está na condição de pleitear 
se tornar governo ou fazer par-
te – mas todas as demais forças 
políticas mantém o rechaço a 
uma composição com a AfD.

Outro grande derrotado nes-
sas eleições regionais foi o parti-
do Die Linke [A Esquerda], que 
perdeu fragorosamente o único 
governo estadual que tinha, a 
Turíngia, depois de apoiar o 

envio de armas para Kiev e a 
guerra de procuração da Otan 
contra a Rússia na Ucrânia: 
caiu de 31% para 13,1%. O 
partido chefiava o governo ali 
há dez anos. Na Saxônia, teve 
de se contentar com 4,5%.
BSW FICA EM TERCEIRO

O partido de oposição recém 
fundado, Aliança Sahra Wa-
genknecht (BSW), encabeçado 
pelos parlamentares de Die 
Linke que romperam com a 
deriva do partido até à Otan, 
obteve respectivamente 15,8% 
e 11,8% dos votos, chamando 
a defender os direitos sociais, 
o não envio de armas para 
Kiev, saída diplomática para a 
crise na Ucrânia e rechaçando 
a volta dos mísseis dos EUA a 
solo alemão. Nos dois estados, 
a BSW se tornou a terceira 
força política.

Para a líder do partido, 
Sahra Wagenknecht, a coali-
zão Semáforo foi “justamente 
punida” porque decidiu igno-
rar o povo. Quando questio-
nada se achava que Scholz 
deveria pedir um voto de 
confiança ao Bundestag, ela 
disse: “Seria apropriado”.

Curiosamente, a AfD tem 
uma posição mais independen-
te daquela do Semáforo e da 
democracia-cristã, em relação à 
guerra por procuração da Otan 
contra a Rússia na Ucrânia, 
sendo contra o envio de armas.

O avião de passageiros de 
grande porte C919, desenvol-
vido de forma independente 
pela China, atingiu um marco 
neste domingo (1) ao ultrapas-
sar a marca do meio milhão 
de passageiros transportados. 
Desde o início das operações 
comerciais em 28 de maio de 
2023, o jato superou a marca 
das 10 mil horas de voo e dos 
3,7 mil voos comerciais.

A primeira aeronave de 
passageiros de grande porte 
C919 foi entregue à China 
Eastern Airlines em 9 de 
dezembro de 2022, com a 
empresa operando em cinco 
rotas regulares que conectam 
Shanghai a Chengdu, Beijing, 
Xi’an e Guangzhou, bem 
como Beijing a Xi’an.

Em um processo de expan-
são que é crucial, a produção 
da aeronave conseguiu um 
novo marco na quarta-feira 
(28) ao ser entregue para duas 
companhias diferentes: a Air 
China e a China Southern 
Airlines.

A Air China optou por uma 
versão de autonomia estendi-
da do C919, configurada em 
158 assentos em duas classes: 
oito na executiva e 150 na eco-
nômica. Já a China Southern 
Airlines selecionou o modelo 
de autonomia padrão, com 

uma configuração de três clas-
ses e 164 assentos, sendo oito 
na executiva, 18 na econômica 
premium e 138 na econômica.

Ambas as aeronaves são 
equipadas com configurações 
de cabine personalizadas, 
incluindo assentos diferen-
ciados e opções abrangentes 
de energia no assento, refle-
tindo um foco no conforto 
de passageiro e flexibilidade 
operacional.

A entrega foi concluída na 
unidade de montagem final 
da Commercial Aircraft Cor-
poration of China (COMAC) 
no distrito de Pudong em 
Shanghai.

A Administração Estatal 

de Aviação Civil da China 
(CAAC, em inglês) emitiu a 
documentação necessária, 
incluindo registro de nacio-
nalidade, certificados de ae-
ronavegabilidade e licenças 
de estação de rádio.

Em expansão, a China 
tem o potencial de con-
verter-se nos próximos 17 
anos no maior mercado de 
aviação civil do mundo. De 
acordo com uma previsão 
divulgada pela COMAC 
para o período 2022-2041, 
a previsão é de que sejam 
produzidos internamente 
no país 9.284 novos jatos de 
passageiros, incluindo 6.288 
jatos de corredor único.
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China encara sanções dos EUA com 
avanço na produção de semicondutores

Trabalhadoras na unidade de fabricação de chips de Suqian, província de Jiangsu

Rússia atinge base aérea com caças F-16 e 
depósito de lançadores de mísseis de Kiev
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Imagem mostra região no interior do círculo onde 
o depósito de armas de Kiev foi destruído (4 News)

Entre os corpos, o de uma criança com o 
número 12 escrito em vermelho no rosto

Diretor-geral da AIEA inspeciona Kursk e diz que 
são “inaceitáveis” ataques a centrais nucleares

Revista New Yorker expõe 
‘massacre de Haditha’ no 
Iraque, cometido por marines

Polícia de Javier Milei reprime 
aposentados com spray de 
pimenta em ato contra arrocho 

Mesmo com as sanções de Washington, a indústria 
de semicondutores da China está prosperando. 
Setor apresentou ganhos recordes no primeiro 
semestre e a previsão é de que continue a crescer

Em março de 2023, 
o presidente ame-
ricano Joe Biden 
assinou a Lei de 

Chips, impondo restri-
ções comerciais contra os 
chineses na aquisição de 
peças e máquinas para a 
fabricação de semicondu-
tores, microeletrônica e 
outros desenvolvimentos 
tecnológicos.

A Casa Branca também 
instou os governos vassalos, 
a exemplo da Coreia do Sul, 
Japão, Holanda e o Taiwan 
a proibirem a venda de semi-
condutores para os chineses 
e que movam instalações de 
semicondutores para longe 
do alcance chinês.

Das 68 empresas que 
fabricam semicondutores e 
que publicaram relatórios 
de ganhos para o primeiro 
semestre, 40 registraram 
ganhos de mais de 50%. 
A CITIC (uma empresa 
estatal de investimentos na 
China) listou 157 empresas 
relacionadas com a indús-
tria de semicondutores.

A preocupação de que 
a China sofra novas san-
ções dos EUA fez com que 
fabricantes de eletrônicos 

no país optassem por se-
micondutores produzidos 
localmente. Outro fator 
que contribuiu foi os baixos 
custos de produção.

Nos primeiros sete meses 
deste ano, as exportações de 
semicondutores chineses 
atingiram US$ 8,85 bilhões, 
um recorde de mais de 25% 
se comparado ao mesmo 
período no ano passado. As 
exportações foram na maior 
parte para países do sudeste 
asiático como o Vietnã, Ma-
lásia e Indonésia.

Para Wang Peng, um 
pesquisador da Academia 
de Ciências Sociais de Pe-
quim em entrevista ao jor-
nal chinês, Global Times, o 
setor de semicondutores do 
país deve continuar cres-
cendo até 2025 impulsio-
nado por políticas de apoio 
à indústria e inovação tec-
nológica, causando forte 
aumento na demanda.

“Diante da pressão, a 
indústria chinesa de se-
micondutores não apenas 
resistiu aos desafios, mas 
também prosperou e tem 
um forte impulso para cres-
cer mais rápido no futuro,” 
disse Peng.

Na noite de domingo para 
segunda-feira e na de segunda-
feira para terça-feira, o país 
em processo de anexação pela 
Otan se viu sob o maior ataque 
russo em semanas, utilizando 
drones, mísseis balísticos e 
mísseis hipersônicos, tendo 
sido atingidos aeródromos em 
bases onde estão estacionados 
caças F-16 recém fornecidos aos 
nazistas pelos Estados Unidos. 
Em ataques nesta quarta-feira 
(28), foi a vez dos mísseis russos 
de última geração, os Khinzal, 
atigirem depósitos de lança-
dores de mísseis e munição, 
usados para atacar cidades e 
infraestrutura na Rússia, assim 
como defesas antiaéreas.

As sirenes soaram em pra-
ticamente todas as províncias 
ucranianas.

Nos primeiros ataques da 
segunda e terça, as regiões mais 
atingidas foram Khmelnytsky, 
Sumy, Krivoy Rog, e Rovno.

Já nesta quarta, foi alcan-
çado um hangar na região de 
Sumy e, como consequência, 
foram destruídos lançadores 
de foguetes HIMARS, de fa-
bricação norte-americana e 
os próprios foguetes.

Respondendo a uma per-
gunta sobre o pedido do regi-
me de Kiev a Washington de 
permissão para ataques em 
profundidade contra a Rússia 
com mísseis ocidentais, depois 
da incursão ucraniana em ter-
ritório russo em Kursk, o chefe 
da diplomacia russa, Sergei 
Lavrov, assinalou na terça-fei-
ra (27) que “brincar com fogo 
[nuclear] como as crianças 
brincam com fósforos é uma 

coisa perigosa para os adul-
tos a quem são confiadas 
armas nucleares num ou 
noutro país ocidental”.

Ele advertiu sobre a 
mentalidade dos planeja-
dores norte-americanos, se-
gundo a qual, “uma Tercei-
ra Guerra Mundial” (que 
Deus nos livre) “só afetaria 
a Europa”, convencidos de 
que “ficariam de fora”.

“Essa é a mentalidade do 
amo, que sentado ‘naquele’ 
banco, está convencido da 
sua segurança, de que não 
só os ucranianos farão o seu 
trabalho sujo e morrerão por 
ele, mas, como se vê, agora 
também os europeus”.

Lavrov enfatizou que 
a Rússia tem sua própria 
doutrina de segurança, 
incluindo a doutrina do 
uso de armas nucleares, 
que está em revisão agora. 

E – acrescentou – as “figu-
ras” americanas estão bem 
cientes disso.

A doutrina nuclear russa 
de 2020 estabelece quando 
seu presidente consideraria o 
uso de uma arma nuclear: em 
termos gerais, como resposta 
a um ataque com armas nu-
cleares ou outras armas de 
destruição em massa ou ar-
mas convencionais “quando 
a própria existência do Esta-
do é colocada sob ameaça”.

Ainda segundo Lavrov, o 
Ocidente está na expectati-
va de que a Rússia caia em 
provocações, eles esperam 
que Moscou faça algo que 
permita ao Ocidente “mudar 
o tabuleiro de xadrez”. “Mas 
não terá sucesso em nos 
provocar. Não vai funcionar. 
Vamos alcançar nossos obje-
tivos”, reiterou o ministro.

Leia mais no site do HP

O diretor-geral da Agência 
Internacional de Energia Atô-
mica (AIEA), Rafael Grossi, após 
inspecionar a central nuclear de 
Kursk, na cidade de Kurchatov, 
na Rússia, na terça-feira (27), 
descreveu a situação como “sé-
ria” e considerou como “inacei-
táveis ataques contra qualquer 
usina nuclear”.

“Repito que a segurança e 
a confiabilidade das instala-
ções nucleares não devem ser 
comprometidas em nenhuma 
circunstância”, enfatizou Gros-
si.    “Agora existe o risco de 
um incidente nuclear aqui. Fui 
informado hoje sobre vários 
casos de ataques de drones no 
local, nas instalações da usina. 
Eu mesmo vi vestígios desses 
ataques. Em geral, o fato de as 
hostilidades estarem ocorrendo 
a apenas alguns quilômetros da 
usina nuclear provoca grandes 
temores e preocupações sobre 
o sistema de segurança,” disse 
Grossi em uma coletiva de im-
prensa transmitida pelo canal 
de televisão Rossiya 24, em 
que pediu que se previna um 
incidente nuclear.

Sua presença em Kurchatov, 
acrescentou, se fez necessária 
para que ele tenha uma ideia da 
situação no terreno e discuta pos-
síveis medidas adicionais para pro-
teger a central nuclear de Kursk.

Em 22 de agosto, o presi-
dente russo, Vladimir Putin, 
disse que a Ucrânia tentou 
realizar ataques contra a usina 
nuclear de Kursk e que a AIEA 

A Polícia Federal argen-
tina usou gás de pimenta e 
um novo produto químico 
que produz queimaduras 
para reprimir nesta quar-
ta-feira (28) uma marcha 
de aposentados e pensio-
nistas que se dirigia ao 
Congresso Nacional, em 
Buenos Aires, para protes-
tar contra o iminente veto 
do presidente Javier Milei 
à lei que altera a fórmula 
de pagamento, ampliando 
o arrocho ao retirar o rea-
juste conforme a inflação.

“Nos jogaram gás de 
pimenta no rosto, é uma 
loucura isso”, descreveu 
às redes de televisão um 
dos aposentados. O idoso 
denunciou que começaram 
a ser empurrados pelo con-
tingente policial, conforme 
determinação do “protoco-
lo anti-piquetes” da minis-
tra da Segurança, Patricia 
Bulrich, que abusou ainda 
de cacetetes.

“Tenho 80 anos, que-
ro morrer de pé, não de 
joelhos”, disse um mani-
festante. “Tenho 75 anos, 
vivi a era Videla e isto já 
parece igual, atiraram-
nos gás nos olhos, é muito 
triste”, acrescentou outro 
reformado, que necessitou 
atendimento após atingido 
nos olhos.

Jorge Rafael Videla é 
considerado até hoje um 
dos ditadores mais sangui-
nários da América Latina, 
um general que, com o 
apoio e o estímulo da CIA, 
foi responsável por todo 
tipo de atrocidades, desde 
a tortura e assassinato de 
milhares de oposicionistas, 
até o sequestro de crianças.

A presidente das Avós 
da Praça de Maio, Estela 
de Carlotto, ressaltou que 
“vivemos um momento 
muito difícil, arriscado e 
também muito perigoso, 
porque o mal é contagio-
so”. Aos 93 anos, a vete-
rana combatente apontou 
que teme cada vez que sai 
de casa e que o governo 
procura “implantar o ódio, 
tentando passar que as 
vítimas foram aqueles que 
deixaram 30 mil pessoas 
mortas e desaparecidas, 
mas as que tiveram os seus 
bebês e bens roubados”.

“Isso é uma vergonha. 
Somos trabalhadores, traba-
lhamos a vida inteira. Agora 
esse ladrão diz que o país vai 
derreter porque nos dá um 
reajuste miserável. Isso tudo 
é mentira. Quem pode acre-
ditar nessa barbaridade? 
Quem pode sobreviver com 

tão pouco tendo que comer e 
comprar remédios?”, acres-
centou outro aposentado à 
televisão.

Presente ao ato, o de-
putado nacional da oposi-
cionista União pela Pátria, 
Germán Martínez, recor-
dou que todas as quartas-
feiras há mobilização e 
nunca há problemas. “Hoje 
houve uma decisão da polí-
cia de adotar uma atitude 
distinta”, esclareceu Mar-
tínez, sublinhando que o 
ocorrido foi uma covarde 
repressão.

CORTE DOS RECURSOS  
Membro da Mesa Co-

ordenadora Nacional de 
Organizações de Aposen-
tados e Pensionistas da 
República Argentina, Mar-
cos Wolman, assinalou que 
“o governo está levando à 
retirada do financiamento 
do sistema previsional”.

“O plano deles é mar-
char para a privatização 
do sistema, vimos isso na 
Lei de Bases, no Decreto 
de Necessidade e Urgên-
cia (DNU de Milei) e no 
Pacto de Maio”, repudiou 
Wolman, que entre outros 
pontos conceitos conside-
rados “intransigentes“, 
definidos por Milei inclui a 
inviolabilidade da proprie-
dade privada, o equilíbrio 
fiscal, a redução dos gastos 
públicos, a exploração dos 
recursos naturais do país, 
a reforma trabalhista e… 
a reforma previdenciária”.

“Querem a privatização 
das pensões e aposentadorias, 
voltando ao modelo que fra-
cassou nos anos 90”, rechaçou.

A mobilização dos apo-
sentados, além de reivin-
dicar o veto da política de 
desmonte da Previdência, 
também tem como objetivo 
promover a campanha de 
assinaturas contra a asfixia 
do sistema. “É importante 
que a sociedade descubra 
como o governo está agindo 
para desfinanciar as refor-
mas. As contribuições pre-
videnciárias estão sendo 
reduzidas, pois estão reti-
rando o imposto do dólar”, 
explicou. Além disso, apon-
tou Wolman, “o aumento 
do desemprego e do traba-
lho informal também des-
financia o sistema, porque 
diminui o número de tra-
balhadores contribuintes 
por cada reformado. Tudo 
isto acontece enquanto a 
contribuição mínima paga 
pela Previdência cobre tão 
somente um terço da cesta 
de pobreza”.

“Quando os marines dos EUA mataram 
24 pessoas em uma cidade iraquiana, 
eles também filmaram as consequências 
de suas ações. Durante anos, o exército 
tentou esconder essas fotos do público”, 
registra a respeitada revista The New 
Yorker, finalmente tornando público mais 
esse massacre, abafado por quase duas dé-
cadas pelo Pentágono e pela Casa Branca.

No dia 19 de novembro de 2005, uma 
patrulha de marines que percorria em 
quatro veículos Humvee a estrada para a 
cidade de Haditha, no noroeste do Iraque, 
foi atingida por um artefato explosivo, 
colocado pela resistência à invasão.

Como relata The New Yorker, a explosão 
matou o cabo Miguel Terrazas, e feriu ou-
tros dois marines. Após a explosão, o grupo 
de marines dedicou-se a uma revanche 
sanguinária e covarde, matando a tiros 24 
civis – homens, mulheres e crianças.

“Perto do local da explosão, eles ma-
taram a tiros cinco homens que estavam 
se dirigindo para uma universidade em 
Bagdá”, assinalou a revista.

Em seguida, os marines entraram em 
três casas e mataram os moradores. “Os 
marines  alegaram mais tarde que estavam 
lutando contra insurgentes naquele dia, mas 
os mortos eram todos civis”, disse a revista.

Entre outros detalhes sórdidos, os ma-
rines enviados algumas horas depois para 
transportar os corpos para um necrotério 
local numeraram os cadáveres semeados por 
sua unidade com um marcador vermelho.

Após assassinada, a garota Zainab 
teve o número 11 desenhado em suas 
costas (X)

Ayesha Younis Salim, de apenas três 
anos de idade, teve o número 12 rabiscado 
na bochecha direita. Baleada na cabeça, sua 
irmã de cinco anos, Zainab, tem o número 
11 nas costas.

Sinal dos tempos e da impunidade, os 
cabos Ryan Briones e Andrew Wright fize-
ram questão de fotografar os chacinados.

Essas “fotos chocantes […] mostram ho-
mens, mulheres e crianças indefesos, muitos 
dos quais foram baleados na cabeça de uma 
distância relativamente próxima”, observa a 
New Yorker. 

A revista acrescenta que quatro marines 
chegaram a ser acusados de participar do 
massacre, mas as acusações foram retira-
das. Na época, o comandante do Corpo de 
Marines, Michael Hagee, se gabou de ter 
ocultado as fotos do crime de guerra.

“A imprensa nunca as recebeu, ao 
contrário de Abu Ghraib”, teria dito o 
general em uma entrevista em 2014, 
referindo-se ao escândalo causado pela 
publicação em 2004 de fotos de abu-
sos e tortura infligidos a prisioneiros 
iraquianos por soldados americanos e 
agentes da CIA.

Enquanto o Pentágono se recusou a 
fornecer documentos que comprovassem 
as atrocidades cometidas pelos marines, 
a equipe da New Yorker foi até o Iraque 
para se encontrar com as famílias das ví-
timas e obter as fotos em questão, agora 
mostradas ao mundo.

A invasão do Iraque no governo de W. 
Bush foi perpetrada em 2003, usando 
como pretexto a invencionice, desde a 
CIA e repercutida pelos maiores jornais 
norte-americanos, de que o governo de 
Saddam Hussein teria “armas de des-
truição em massa”.

Antes da invasão propriamente dita, os 
EUA mantiveram o Iraque sob pesadas 
sanções por dez anos, que reconhecida-
mente mataram 500 mil crianças ira-
quianas, como admitiu em entrevista na 
TV a então secretária de Estado de Bill 
Clinton, Madaleine Albright.

No auge da ordem unipolar sob Wa-
shington, a invasão do Iraque foi feita 
à revelia do Conselho de Segurança 
da ONU, apesar da oposição da China, 
Rússia, França e Alemanha. Segundo W. 
Bush, os marines seriam recebidos com 
flores pelos iraquianos, mas uma feroz 
resistência à ocupação rapidamente de-
moliu tal alucinação.

Na seqüência, na assim chamada Es-
tratégia El Salvador, Washington fomen-
tou uma guerra civil no país, para poder 
roubar o petróleo iraquiano, expulsou 
mais de quatro milhões de pessoas dos 
seus lares e matou centenas de milhares, 
destruiu a infraestrutura e massacrou 
cidades inteiras, como Faluja, e acabou 
tendo de bater em retirada no governo 
Obama. Depois, com a guerra por procu-
ração contra a vizinha Síria e o governo 
Assad, os EUA fomentaram o desvario 
do mal denominado ‘Estado Islâmico’.

Outros massacres já foram revelados 
anteriormente, como o dos 11 civis, in-
clusive dois jornalistas, abatidos em 2007 
por um helicóptero de guerra Apache em 
Bagdá, o tristemente famoso “Assassi-
nato Colateral”, que também continua 
impune e cuja exposição, pelo jornalista 
Julian Assange, lhe custou uma década 
de implacável perseguição pelos maníacos 
de guerra dos EUA e seu establishment.

foi informada. Desde 6 de 
agosto, o exército ucraniano 
vem fazendo uma incursão 
militar na província russa 
fronteiriça, onde fica a cen-
tral nuclear.

Anteriormente, a porta-
voz do Ministério das Rela-
ções Exteriores da Rússia, 
Maria Zakharova, classi-
ficara a tentativa de Kiev 
de atacar a usina nuclear 
de Kursk usando um drone 
kamikaze de “ato de terro-
rismo nuclear”, que exige 
reação imediata da AIEA.

Ainda segundo Zakha-
rova, o objetivo da visita 
do diretor-geral da AIEA é 
garantir a segurança e evitar 
um cenário de desastre, “que 
é para onde o regime de Kiev 
está pressionando a todos”.

A situação nas centrais 
nucleares de Kursk e de 
Zaporozhye será debatida 
no dia 9 de setembro pelo 
conselho de governadores 
da AIEA, disse o represen-
tante russo junto à organi-
zações internacionais em 
Viena, Mikhail Ulyanov.

“É muito cedo para dis-
cutir as consequências para 
o lado ucraniano sobre esses 
ataques. Os países ocidentais 
fecham os olhos para qualquer 
ataque ucraniano a instala-
ções nucleares e tentam evitar 
lidar com essa questão”, acres-
centou o diplomata russo.

A ação militar que ocorre 
nas proximidades da usi-

na nuclear russa de Kursk 
representa um risco de um 
“incidente nuclear”, disse 
Grossi a jornalistas.

Segundo denúncia das 
autoridades russas, um dos 
drones ucranianos teria caído 
próximo ao armazenamento 
de combustível irradiado da 
usina na semana passada.

Grossi lembrou que a usi-
na nuclear de Kursk tem um 
projeto mais antigo que não 
inclui algumas das proteções 
que uma instalação nuclear 
mais moderna teria. Por 
exemplo, não tem cúpulas, 
o que protegeria seus qua-
tro reatores em caso de um 
grande incid

ente, como um avião coli-
dindo com ele, disse ele.

Ele sublinhou que a res-
ponsabilidade da AIEA é 
“garantir que nenhum aci-
dente nuclear ocorra”, acres-
centando que sua mensagem 
seria a mesma em todos os 
lugares. Ele irá a Kiev na 
próxima semana.

A presença de Grossi na 
Rússia foi vista positivamen-
te pelo representante russo 
em Viena, Ulyanov. “Na con-
ferência de imprensa durante 
sua visita à usina nuclear 
de Kursk, o diretor-geral da 
AIEA, Rafael Grossi, disse 
que não se deve atacar usinas 
nucleares. É um sinal claro, 
destinado, em primeiro lugar, 
à Ucrânia”, disse o embaixa-
dor em sua página no X.



A herança de Getúlio é o Brasil (1) 

CARLOS LOPES 

ESPECIAL

[O texto abaixo serviu de base à intervenção 
do autor no debate “Getúlio Vargas – 70 
anos da vida para a história”, realizado 

no dia 24 de agosto, no Cine-Teatro Denoy 
de Oliveira, na sede da Umes, em São Paulo.] 

1954: o povo, no Rio de 
Janeiro, acompanha o 
féretro de Getúlio, em
sua última viagem

ostaria de expressar 
a minha satisfação 
por estar, hoje, aqui, 
com meu velho amigo 
Beto Almeida, nesta 
homenagem a Getú-
lio Vargas.

E s p e c i a l m e n t e 
pelo fato de estar fa-

lando para um público majo-
ritariamente jovem – o que 
significa a essência do Brasil. 
Nós, que somos a geração que 
está se despedindo, sabemos 
disso muito bem.

Alguns anos atrás, eu e um 
amigo saíamos da redação 
da Hora do Povo, depois de 
uma noite de trabalho, quando 
ouvi, desse amigo, uma pes-
soa muito inteligente, uma 
observação, não sei dizer se 
instigante ou intrigante. Disse 
ele: “um dia vamos ter que 
explicar porque as duas figu-
ras maiores da nossa história 
– Santos Dumont e Getúlio 
Vargas – se suicidaram”.

Guardei essa observa-
ção na memória e ela me 
incomodou durante muito 
tempo. Aliás, me incomoda 
até hoje.  O máximo que 
avancei e posso dizer hoje é 
que esses homens eram de 
uma tal grandeza que consi-
deravam a sua pátria muito 
maior do que a si mesmos. 
Portanto, em determinado 
momento, puderam deixar 
de existir por sua própria 
vontade – desde que a pátria 
continuasse, ou, mais preci-
samente, fosse a sua própria 
continuidade.

Eu havia planejado come-
çar exatamente por aí a mi-
nha intervenção de hoje, ou 
seja, pelo fim da vida física 
de Getúlio. Quando pensei 
nisso, ainda não havia visto 
o filme que acabamos de exi-
bir. Depois de vê-lo, descobri 
que a ideia dos seus autores 
foi a mesma.

Comecemos, então, pelo do-
cumento final, aquele no qual 
Getúlio Vargas resumiu sua 
vida e a História do Brasil – 
talvez porque os dois fossem a 
mesma coisa. Esse é o sentido 
da Carta-Testamento, talvez 
o mais impressionante libelo 
anti-imperialista já escrito:

“Mais uma vez, as forças 
e os interesses contra o povo 
coordenaram-se novamente e 
se desencadeiam sobre mim.

“Não me acusam, insultam; 
não me combatem, caluniam e 
não me dão o direito de defesa. 
Precisam sufocar a minha 
voz e impedir a minha ação, 
para que eu não continue a 
defender, como sempre defen-
di, o povo e principalmente os 
humildes.

“Sigo o destino que me é 
imposto. Depois de decênios de 
domínio e espoliação dos gru-
pos econômicos e financeiros 
internacionais, fiz-me chefe de 
uma revolução e venci. Iniciei 
o trabalho de libertação e ins-
taurei o regime de liberdade 
social.

“Tive de renunciar. Voltei 
ao governo nos braços do povo. 
A campanha subterrânea dos 
grupos internacionais aliou-
se às dos grupos nacionais 
revoltados contra o regime de 
garantia do trabalho. A lei 
de lucros extraordinários foi 
detida no Congresso. Contra a 
Justiça da revisão do salário 
mínimo se desencadearam os 
ódios. Quis criar liberdade 
nacional na potencialização 
das nossas riquezas através da 
Petrobrás; mal começa esta a 
funcionar, a onda de agitação 
se avoluma. A Eletrobrás foi 
obstaculada até o desespero. 
Não querem que o trabalhador 
seja livre. Não querem que o 
povo seja independente.

“Assumi o Governo dentro 
da espiral inflacionária que 

destruía os valores do traba-
lho. Os lucros das empresas 
estrangeiras alcançavam até 
500% ao ano. Nas declarações 
de valores do que importáva-
mos existiam fraudes consta-
tadas de mais de 100 milhões 
de dólares por ano. Veio a crise 
do café, valorizou-se o nosso 
produto. Tentamos defender 
seu preço e a resposta foi uma 
violenta pressão sobre a nossa 
economia, a ponto de sermos 
obrigados a ceder.

“Tenho lutado mês a mês, 
dia a dia, hora a hora, resis-
tindo a uma pressão constante, 
incessante, tudo suportando 
em silêncio, tudo esquecendo, 
renunciando a mim mesmo, 
para defender o povo que ago-
ra se queda desamparado.

“Nada mais vos posso dar a 
não ser meu sangue. Se as aves 
de rapina querem o sangue 
de alguém, querem continuar 
sugando o povo brasileiro, eu 
ofereço em holocausto a minha 
vida. Escolho este meio de es-
tar sempre ao vosso lado.

“Quando a fome bater à 
vossa porta, sentireis em vosso 
peito a energia para a luta por 
vós e vossos filhos. Quando vos 
vilipendiarem, sentireis no 
meu pensamento a força para 
a reação. Meu sacrifício vos 
manterá unidos e meu nome 
será a vossa bandeira de luta. 
Cada gota de meu sangue 
será uma chama imortal na 
vossa consciência e manterá 
a vibração sagrada para a 
resistência.

“Ao ódio respondo com o 
perdão. E aos que pensam que 
me derrotaram, respondo com 
a minha vitória. Era escravo 
do povo e hoje me liberto para 
a vida eterna. Mas esse povo 
de quem fui escravo não mais 
será escravo de ninguém. Meu 
sacrifício ficará para sempre 
em sua alma e meu sangue 
terá o preço do seu resgate.

“Lutei contra a espoliação 
do Brasil. Lutei contra a espo-
liação do povo. Tenho lutado 
de peito aberto. O ódio, as 
infâmias, a calúnia, não aba-
teram meu ânimo. Eu vos dei 
a minha vida. Agora ofereço 
a minha morte. Nada receio. 
Serenamente dou o primeiro 
passo no caminho da eternida-
de e saio da vida para entrar 
na História.”

Gostaria, então, de me 
concentrar numa questão 
que, posteriormente, como 
consequência da política de 
Getúlio após a Revolução de 
30, seria abordada por muitos 
estudiosos.

Particularmente Nelson 
Werneck Sodré, em seu livro 
Capitalismo e Revolução 
Burguesa no Brasil (Oficina 
de Livros, 1990), onde exami-
na, entre outras questões, a 
época de Vargas, levantou que 
o desenvolvimentismo sem 
o seu aspecto nacional deixa 
de ser desenvolvimentismo, 
pelo menos no sentido mais 
progressista da palavra.

Em suma, desenvolvimen-
tismo, ou é nacional-desenvol-
vimentismo, ou é desenvolvi-
mento nacional, ou acaba por 
ser submissão à metrópoles 
externas. É aí que Werneck vê 
a diferença essencial entre a 
política de Getúlio e a política 
posterior, do governo Jusceli-
no Kubitschek.

Tal diferença também foi 

vista por Jacqueline A. H. 
Haffner em A CEPAL e a 
Industrialização Brasilei-
ra (1950-1961) (EDIPUCRS, 
2002), embora com outro viés.

Mas, se é assim – e nós 
achamos que é – qual foi a 
ação inicial de Getúlio? Tal 
como sabemos por seus dis-
cursos e escritos na época em 
que era governador do Rio 
Grande do Sul, ele dera muita 
importância ao crédito.

Ao contrário de outros go-
vernantes, tão fixados naquele 
velho ditado de Antonio de 
Oliveira Salazar, segundo o 
qual somente seria possível 
gastar o que se arrecada, Ge-
túlio sabia que todo operário, 
todo cidadão, recorre ao credi-
ário quando lhe falta dinheiro 
líquido à vista. Se todo operá-
rio assim o faz, mais ainda a 
máquina pública, a máquina 
do Estado, pode fazer.

Porém, essa descoberta – ou 
essa crença – não bastava para 
resolver os problemas que 
infernizavam o país no final 
da década de 20 do século XX.

Em 10 de novembro de 
1930, quando, ao chegar ao 
Rio de Janeiro, entrou no Pa-
lácio do Catete, o Brasil estava 
economicamente arrasado por 
décadas de submissão aos ban-
queiros externos – sobretudo 
ingleses – e pelos privilégios à 
oligarquia cafeeira, que antes 
detinha o poder.

Desde o governo Campos 
Sales (1898-1902), o Brasil 
trabalhava para pagar juros 
à banca londrina. Com o 
“Convênio de Taubaté”, em 
fevereiro de 1906, pelo qual o 
governo de São Paulo, tendo 
como avalista o governo fede-
ral, foi autorizado a contrair 
diretamente empréstimos 
no exterior para garantir os 
lucros – e, sobretudo, cobrir 
os prejuízos – da oligarquia 
cafeeira, a dívida pública 
passou a ser monstruosa. 
Com toda a sangria desatada 
a partir de Campos Sales, 
a dívida passou de 30 a 90 
milhões de libras esterlinas 
entre 1889 e 1910. Eram, em 

sua maioria, empréstimos 
externos pagos pelo Estado, 
ou seja, pelo trabalho de toda 
a população, para beneficiar 
apenas o pequeno setor que 
detinha o poder. Ao mesmo 
tempo, esse endividamento 
financiava a vasta enxurrada 
de importações, impedindo o 
desenvolvimento da indús-
tria nacional.

Somente a barreira às im-
portações devida à I Guerra 
Mundial (1914-1918), que 
trouxe como consequência 
algum desenvolvimento da 
indústria interna, adiou a 
crise terminal da República 
Velha. Terminada a guerra, 
e restaurada a política eco-
nômica da oligarquia, já em 
1921, com a queda nos preços 
internacionais do café, a eco-
nomia entrou em colapso. A 
solução do governo Epitácio 
Pessoa foi a de sempre: mais 
empréstimos aos bancos ingle-
ses para evitar os prejuízos da 
oligarquia, fazendo com que o 
povo pagasse por eles.

Não por acaso, no ano se-
guinte irromperia o primeiro 
levante tenentista, o do Forte 
de Copacabana.

Três anos depois, em 1924 – 
ano da revolução de 5 de julho, 
em São Paulo, e do início da 
Coluna Prestes -, o país estava 
outra vez quebrado e asso-
berbado pelos pagamentos da 
dívida. Os bancos ingleses, 
diante da possibilidade de dei-
xarem de receber seus juros, 
exigiram a privatização das 
estatais então existentes, o 
Banco do Brasil e a Central do 
Brasil. Queriam o patrimônio 
público brasileiro, que, apesar 
de ainda incipiente, era muito 
mais concreto do que a espera 
por receber juros de um país 
devastado por eles mesmos 
e seus sequazes internos. 
Apavorados com a possível 
inadimplência do país, os 
bancos externos queriam 
esse patrimônio sem conceder 
novos empréstimos, o que fez 
com que a oligarquia cafeeira 
apoiasse a recusa do governo 
– no qual, eventualmente, es-
tava um presidente, o mineiro 
Artur Bernardes, que não era 
seu direto representante – 
contra as exigências inglesas.

No entanto, com Washin-
gton Luiz, sucessor de Ber-
nardes, a oligarquia cafeeira 
terá um presidente seu. Não 
deixa de ser cômico que al-
guns epígonos tardios da 
oligarquia tentassem passar 
o autoritarismo doentio de 
Washington Luiz como prova 
de sua independência. Sua 
vida política foi, na verdade, 
a de um adesista.

Nascido em Macaé, no 
interior do Estado do Rio 
de Janeiro, numa família de 
escravocratas que forneceu 
ao Império um ministro da 
Fazenda e outro do Exterior, 
Washington Luiz, após a 
República, tornou-se repu-

blicano, transferindo-se para 
São Paulo.

Lá, foi a princípio opositor 
feroz da oligarquia cafeeira, 
em especial de Campos Sales 
e Rodrigues Alves, mas, de-
pois que, em 1900, não teve 
sua eleição a deputado reco-
nhecida – na República Velha 
não bastava ser eleito: para 
tomar posse era necessário 
ter o mandato reconhecido 
por uma comissão, natural-
mente composta por partidá-
rios do governo – e após seu 
casamento com a filha de um 
dos maiores cafeicultores do 
país, Washington Luiz aderiu 
completamente à oligarquia, 
sua política, seu esbulho eco-
nômico interno e sua subser-
viência externa.

Como presidente, sua retó-
rica foi a da “estabilidade” – o 
que significava colocar o país 
à serviço dos bancos ingleses. 
A reforma monetária de 1926, 
apresentada pelo seu futuro 
candidato a sucessor, Júlio 
Prestes, tinha explicitamente 
esse objetivo.

Essa política contou, no en-
tanto, com a oposição do outro 
Estado decisivo da federação, 
Minas Gerais. Daí a tentativa 
de usar o Rio Grande do Sul 
como contrapeso a Minas, com 
a nomeação de Getúlio Vargas 
para ministro da Fazenda. 
Getúlio, que havia de início 
recusado o cargo, tentou es-
tabelecer uma política cambial 
de incentivo às exportações e 
de barreira às importações, fa-
vorecendo o desenvolvimento 
da indústria. Mas não ficaria 
senão um ano no Ministério. 
Exonerou-se em dezembro de 
1927, e, em seguida, assumiu o 
governo do Rio Grande do Sul.
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Havia se acumulado de-
masiado material inflamável 
tanto na política quanto na 
economia. A partir de 1925 as 
exportações de café haviam es-
tagnado, enquanto a produção 
interna crescera 100%, com 
a formação de imensos esto-
ques – em 1929 o valor deles 
atingia 10% do PIB brasileiro 
– comprados pelo governo 
com os empréstimos externos. 
Enquanto isso, entre 1920 e 
1929 as importações cresce-
ram 100%, mas as exportações 
somente 10%.

No último trimestre de 
1929, quando explodiu a crise 
do capitalismo mundial, o 
preço do café, e com ele a eco-
nomia do Brasil, despencaram 
no abismo: em seis meses, de 
22,5 centavos de dólar por li-
bra [1 libra=0,45 kg], o preço 
do café caiu para 8 centavos 
de dólar por libra.

Em poucos meses, com a 
manutenção da política de 
“valorização” do café – isto 
é, a compra pelo governo dos 
encalhes, com a formação de 
gigantescos estoques -, no 

mesmo momento em que seca-
vam os empréstimos externos 
e os banqueiros ingleses em 
pânico passavam a cobrar a 
dívida, as reservas cambiais 
brasileiras desceram a zero.

Quando Getúlio entrou no 
Catete, o país não contava 
com um único centavo de 
reservas monetárias.

Como consequência da 
crise, a desvalorização da 
nossa moeda provocou uma 
alta generalizada nas mer-
cadorias importadas, com 
uma explosão de falências, 
desemprego, miséria e fome, 
num país já exangue com uma 
crise interna que vinha desde 
o início da década de 20.

Apesar disso, a política do 
governo Washington Luiz foi 
a de tentar assegurar à oligar-
quia cafeeira a continuação 
do paraíso artificial em que 
vivia às custas da coletivi-
dade. Acabadas as reservas 
monetárias, lançou mão das 
reservas em ouro para pagar 
aos bancos externos.

Esta foi a base econômica 
do rompimento da política do 
“café com leite”, que revezava 
oligarcas paulistas e mineiros 
na Presidência da República, 
e da Revolução de 30.

O programa inicial da 
revolução já havia sido esbo-
çado por Getúlio no discurso 
de apresentação da Aliança 
Liberal. Era todo um plano 
de reconstrução do país, 
reiterado, após a Revolução, 
em seu discurso de posse. 
Significava a unidade de to-
das as forças do país – daí a 
anistia aos perseguidos pela 
República Velha; a constru-
ção de um Estado Nacional, 
um Estado que representas-
se o conjunto do povo, para 
realizar as suas aspirações 
e a sua vontade; um novo 
modelo econômico, centrado 
no mercado interno, com 
exceção das “sobras exportá-
veis”, isto é, do que excedesse 
as necessidades internas; o 
amparo à produção nacio-
nal; o fim dos privilégios aos 
monopólios privados estran-
geiros; a regulamentação das 
relações trabalhistas; e um 
plano geral de transportes 
– naquela época, a comuni-
cação entre os vários pontos 
do país era, ainda, realizada 
principalmente pela navega-
ção costeira.

Esta obra assentava-se 
em quatro pilares, os quais 
implicavam na mobilização 
do povo, na promoção dos 
trabalhadores a personagens 
decisivos da História nacio-
nal, no desenvolvimento da 
indústria e em utilizar os 
recursos internos como mola 
propulsora do crescimento.

Continua na próxima edição

O programa inicial da 
revolução já havia sido 
esboçado por Getúlio no 
discurso de apresentação 
da Aliança Liberal. 
Era todo um plano de 
reconstrução do país (...)
Esta obra assentava-
se em quatro pilares, 
os quais implicavam 
na mobilização do 
povo, na promoção 
dos trabalhadores a 
personagens decisivos 
da História nacional, 
no desenvolvimento da 
indústria e em utilizar os 
recursos internos como 
mola propulsora do 
crescimento.


